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RESUMO 

O Presente trabalho apresenta o resultado de uma Pesquisa realizada com Gestores e 

Pedagogos das Escolas Municipais de São Mateus/Es, objetivando conhecer como 

ocorreu o processo de organização e adaptação das escolas durante o Período de 

Pandemia desencadeada pelo Coronavírus e seu posterior retorno gradual ao sistema 

presencial. Através da visão dos participantes buscou-se a compreensão de quais foram 

as dificuldades encontradas, as aprendizagens adquiridas e como ocorreu a interação 

entre os diferentes setores a fim de alcançarem os resultados esperados. Para tanto, a 

metodologia utilizada na obtenção dos dados foi de abordagem qualitativa. Assim foi 

constatado o papel dos Gestores Escolares como o elo intermediário que possibilita a 

interação entre os diferentes atores envolvidos no processo de ensino aprendizagem. Ou 

seja, através da organização escolar pode se concretizar e viabilizar o conjunto de 

normas, diretrizes e ações, além de viabilizar a interação entre escola, professor e aluno 

com ações que possibilitassem o prosseguimento do ensino no novo modelo de ensino 

e posterior retorno às atividades presenciais.  

 

 

Palavras chave: Gestão escolar; Ensino aprendizagem; Pandemia Coronavírus/19. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os anos de 2020/2021 tornaram-se um divisor de águas na Educação Brasileira, no 

momento em que as medidas de isolamento social foram decretadas por questões de 

saúde pública desencadeado pela Covid 191, a consequente paralisação do ensino 

presencial impactou de forma abrangente os diferentes setores da sociedade. O setor 

Educacional representado por significativa parcela da população desde crianças e 

adolescentes ao ensino superior precisaram adaptar-se ao novo cenário para que não 

houvesse grandes perdas entre os alunos em seus diferentes níveis de desenvolvimento 

educacional. 

 

A partir daí foi necessário um conjunto de ações para determinar e viabilizar as 

ferramentas necessárias para a continuidade do ensino na rede municipal de São 

Mateus/ES. De acordo com orientações de órgãos como a UNESCO medidas de 

contenção do vírus foram decretadas. Segundo a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 16 de março, já eram cem países a 

anunciar a suspensão das atividades presencias nas escolas como medida de contenção 

do contágio, colocando o ensino remoto como alternativa para minimizar os efeitos 

indesejados da crise (ALMEIDA e DALBEN, p. 3, 2020). 

As instituições escolares encontraram-se diante de um novo panorama com a 

necessidade de adotar medidas de curto prazo a fim de preencher a lacuna provocada 

pela paralisação do ensino educacional presencial. Em consonância com a Portaria 329, 

de 11 de março de 2020 instituiu-se o Comitê Operativo de Emergência do Ministério da 

Educação – COE/MEC, no âmbito do Ministério da Educação em que relaciona medidas 

iniciais a serem implementadas: 

I - reunir informações para diagnóstico da operação emergencial, 
permitindo estabelecer metas e focos de atuação;  
II - convocar esforços e conhecimentos de profissionais que possam 
integrar, a convite, o COE/MEC; 

 
1 A Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente 

grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. 
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III - analisar o histórico da situação e o desenrolar de ocorrências 
semelhantes, de forma a subsidiar as tomadas de decisões; 
IV - planejar ações, definir atores e determinar a adoção de medidas para 
mitigar ameaças e restabelecer a normalidade da situação; e  
V – acompanhar a execução das medidas propostas e avaliar a 
necessidade de revisão e planejamento (Art. 5º, COE/MEC, 2020).  
 

Diante do exposto acima e a definição dos 5 passos a serem seguidos torna-se 

necessário estabelecer os meios e respaldos legais oferecidos pelos governos a fim de 

traçar planos e definir metas de atuação. Diante desse panorama, o Estado do Espírito 

Santo desencadeou várias ações no sentido de preservar a vida das pessoas e dar 

continuidade ao processo educacional.  

Por meio de decretos e portarias, o governo do estado do Espírito Santo, assim como o 

município de São Mateus viram-se na incumbência de analisar a situação em âmbito local 

e os gestores escolares viram-se na iminência de viabilizar o processo. A prerrogativa da 

flexibilização do calendário escolar, principalmente com a adoção do ensino remoto como 

medida paliativa para atender a comunidade escolar foi uma das abordagens adotadas. 

O CEE- ES Nº. 5.670/2020 em conjunto com a LDB 1996 definiram procedimentos 

complementares para a reorganização do calendário escolar no contexto da epidemia do 

Coronavírus – Covid-19. 

Cada escola, observando as normas em vigor e a previsão no calendário 
escolar, será responsável por organizar com a equipe pedagógica e os 
professores, momentos de monitoramento e de avaliação de resultados das 
aprendizagens, de participação e de frequência dos estudantes e planejar 

intervenções de recuperação (SEDU, Art. 7º, § 1º C, CEE-ES, 2020).  

A configuração da gestão democrática proposta pela LDB 9394/96, estabelece como 

responsabilidades da gestão o ato de definir as especificidades e formas de 

operacionalização das medidas com a devida participação dos demais profissionais e 

comunidade escolar local. 

Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares 
públicas de educação básica que os integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas 
as normas de direito financeiro público.  

Respaldados pelo art. 15, coube à gestão das escolas colocar em evidência as 

necessidades individuais de cada instituição, o ambiente em que a escola está inserida, 
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bem como a população da qual ela atende e analisar quais aspectos precisariam ser 

preenchidos para viabilizar a utilização das mídias sociais e plataformas digitais voltadas 

ao ensino educacional emergencial.  

Diante desse cenário instalado pela pandemia da Covid19, ficamos motivadas a 

compreender como esses profissionais, gestores escolares, conseguiram lidar com as 

questões objetivas do quadro apresentado, além da necessidade de serem criativos, 

requer maior investigação para saber como essa nova realidade impactou no 

desenvolvimento cotidiano de suas funções.  

Diante do explicitado e as nuances abordadas acima nossa questão de investigação se 

configura em: como os gestores escolares viabilizaram o processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos e quais foram posicionamentos adotados pela rede municipal 

de São Mateus em relação a readaptação dos estudantes com o retorno das aulas 

presenciais? 

Para que essa questão seja esclarecida buscou-se investigar os desafios enfrentados 

pelos gestores em relação às abordagens pedagógicas para que a escola continuasse 

desenvolvendo as atividades educacionais em meio ao ambiente de isolamento social 

provocado pela pandemia.  

E no desdobramento desse objetivo, buscou-se compreender os posicionamentos 

adotados pela rede municipal de São Mateus em relação a readaptação dos estudantes 

com o retorno das aulas presenciais; conhecer os decretos municipais que direcionaram 

a tomada de decisão dos gestores escolares no período da pandemia e do retorno 

presencial e investigar as os principais desafios vivenciados pelos gestores escolares 

diante do ensino aprendizagem remoto em três2 escolas municipais. 

Para obter os resultados da pesquisa, a metodologia foi de abordagem qualitativa, do tipo 

de pesquisa descritiva, por meio de entrevistas realizadas com 2 diretores e com duas 

pedagogas que atuam na rede Municipal de São Mateus ES, com perguntas direcionadas 

a obter uma maior compreensão sobre o ambiente, as medidas e as condições sob as 

 
2 Os nomes das escolas são fictícios:  EMEF Brilho do Saber; EMEF Professora Nalu e EMEF PIMENTINHA 
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quais foram realizadas as atividades educacionais nessas Instituições de ensino no 

período de / e pós Pandemia.  

A fim de apresentar os resultados da pesquisa proposta neste trabalho houve a divisão 

do mesmo em três partes, sendo que a discussão teve início no segundo capítulo com a 

contextualização e discussão sobre o cenário legal durante o período de pandemia, por 

meio das medidas e orientações disparadas por parte do Ministério da Educação e do 

Conselho Nacional de Educação (CNE), as quais direcionaram as ações dos gestores 

sobre quais os procedimentos a serem adotados pelas instituições nesse período 

emergencial. 

No primeiro momento apresenta-se a contextualização sobre o cenário educacional no 

Brasil e os decretos adotados durante o período de pandemia, assim como o respaldo 

legal para a adoção de determinadas medidas. Posteriormente discute-se sobre ‘O Papel 

do Gestor frente à Pandemia e interação com os sujeitos’ em que é abordado como a 

representação e liderança dos profissionais gestores no ambiente escolar, com os 

demais colaboradores e a comunidade podem influenciar no processo de implementação 

das medidas necessárias e nos resultados obtidos.  

Posteriormente apresenta-se a discussão da relevância de manter ou modificar os 

conteúdos programáticos estabelecidos pelo MEC a fim de adequá-los à realidade do 

ensino remoto, e, finalmente discutiu-se ‘A Relação entre a Escola e o uso da Tecnologia’ 

tema de suma importância devido à realidade das aulas remotas adotadas pela maior 

parte do período de Pandemia entre 2020 e 2021.  

Após essa contextualização dos temas abordados no trabalho, foi estabelecido a forma 

de pesquisa a ser realizada, optando-se pela entrevista qualitativa, assim como os 

motivos adequados para a utilização da mesma em detrimento das demais outras 

abordagens. As discussões teórico-metodológicas da pesquisa estão sinalizadas na 

terceira parte, assim como a apresentação dos resultados e análises das entrevistas 

realizadas com os pedagogos, diretores e demais participantes da pesquisa. 
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2. CENÁRIO EDUCACIONAL E DECRETOS NO BRASIL EM TEMPOS DE PANDEMIA 

 

Neste capítulo faremos uma discussão sobre o cenário Legal durante o período de 

pandemia, por meio das medidas e orientações disparadas por parte do Ministério da 

Educação e do Conselho Nacional de Educação (CNE), as quais direcionaram as ações 

dos gestores sobre quais os procedimentos a serem adotados pelas instituições nesse 

período emergencial.  

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) estabeleceu alguns princípios básicos 

para a educação brasileira, dentre elas: obrigatoriedade, gratuidade, liberdade, igualdade 

e gestão democrática, sendo esses regulamentados por meio de leis complementares. 

Obedecendo a esses requisitos e estando dentro das orientações bases da BNCC em 

relação ao cumprimento dos princípios educacionais, as escolas possuem autonomia 

para definição de seus próprios currículos e modo de funcionamento originando-se dessa 

forma diferentes relações de ofertas e dinâmicas da educação básica no Brasil. 

A Pandemia de Covid 19 foi a responsável pela alteração de diferentes áreas da vida, 

sendo uma delas a área da Educação. Sua disseminação acelerada exigiu dos 

governantes a realização de medidas emergenciais a fim de contenção do vírus, exigindo 

dessa forma a tomada de medidas urgentes o que ocasionou na suspensão das aulas 

presenciais e distanciamento social para melhor contenção e enfrentamento da Covid 19, 

a fim de proteger os alunos e os profissionais envolvidos no processo educacional sob a 

recomendação de órgãos internacionais de saúde. 

Diante desse cenário o Comitê técnico de Educação do Instituto Ruy Barbosa (CTE-

IRB_IEDE, 2020) e Censo escolar 2019, realizaram uma pesquisa para dimensionar o 

percentual da população que seria afetada com a medida de suspensão das aulas 

presenciais, e declararam que “[...] a rede de Educação Básica Brasileira possui 47,9 

milhões de alunos matriculados na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no 

Ensino Médio”. Assim ficou esclarecido que milhões de crianças e jovens permaneceriam 

afastados das salas de aula, por um período até aquele momento ainda indeterminado. 

Esse cenário gerou inquietação, portanto a necessidade de remediar consequências a 
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longo a curto prazo foi implementado a viabilização e utilização do ensino remoto no 

primeiro momento e híbrido na maioria dos estabelecimentos de ensino tanto público 

quanto o privado cabendo dessa forma à escola a responsabilidade necessária para lidar 

com o desafio de adaptar-se a esse novo panorama educacional. Tais medidas 

encontram respaldo no § 4º do art. 32 da LDB. 

[…] o qual explicitamente determina que no ensino fundamental as 
atividades regidas pelos princípios da educação por mediação tecnológica 
sejam utilizadas como complementação da aprendizagem ou aplicadas 
em situações emergenciais, sublinhada a regularidade da oferta no 
modelo de ensino presencial (CRUZ, MATOS e PIMENTA, p. 4, 2020). 

O Decreto Federal nº 9.057/17 também determina a provável utilização das ferramentas 

tecnológicas que visem auxiliar o processo de ensino aprendizagem do aluno, porém 

atenta-se para a importância significativa do papel do mediador no desenvolvimento do 

processo. 

Art. 2º do Decreto Federal nº 9.057/17, que declara a possibilidade da 
utilização desta modalidade na educação básica e no ensino superior, 
exclusivamente para aqueles casos constantes na legislação educacional 
brasileira, observadas as condições de acessibilidade que devem ser 
asseguradas nos espaços e meios utilizados, cuja ênfase está no uso da 
mediação tecnológica na educação presencial (CRUZ, MATOS e 
PIMENTA, p.4, 2020). 

Diante desse panorama, o governo federal, estadual e municipal, de acordo com as 

responsabilidades de cada uma proposta pela Constituição Federal de 1988 decretaram 

algumas portarias normativas referentes de como ocorreria o processo de adaptação das 

escolas. As articulações desses três poderes propunham ações coordenadas para a 

angariação do apoio e fundamentos que fossem coerentes em estabelecer o caminho a 

ser seguido. A base Curricular Nacional para a Educação regida pelo Conselho Nacional 

de Educação (CNE) foi responsável por ditar algumas diretrizes referente à educação 

básica, porém a responsabilidade de viabilizar e planejar o processo recai sobre a 

secretaria da educação e escola em escala local. 

[...] a estruturação, gestão, orientação e execução das ações educativas 
das redes escolares desse nível educacional são atribuições de estados e 
municípios, prioritariamente, os quais, a partir das diretrizes básicas 
nacionais, definem seus próprios currículos e o modo do funcionamento de 
suas escolas: características da direção escolar, incorporação de docentes, 
carreiras, suportes etc (GATTI, p. 2, 2020). 
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Nesse sentido, inferimos que a posição dos gestores escolares toma grande relevância 

como atores ativos na implementação e consolidação de um novo caminho a ser 

percorrido atentando-se à necessidade de medidas conjuntas e adaptações referentes 

ao aspecto tecnológico, ao planejamento pedagógico e aos profissionais da educação e 

à preocupação em relação às medidas de higiene necessárias para tornar viável o 

modelo de ensino remoto emergencial. 

Diante desse cenário, com a declaração de Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII), manifestado pela OMS, em 30 de janeiro de 2020, o Ministério da 

Saúde, através da Portaria nº 188, declarou “Emergência em Saúde Pública de 

importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (2019-nCoV).” Dizendo que 

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas 
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde 
pública, resolve: 
 
Art. 1º Declarar Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

conforme Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011; 

Art. 2º Estabelecer o Centro de Operações de Emergências em Saúde 

Pública (COE-nCoV) como mecanismo nacional da gestão coordenada 

da resposta à emergência no âmbito nacional (BRASIL, 2020a). 

Assim, o Ministério da Saúde (MS) e o Ministério da Educação (MEC) através do Decreto 

Nº 4597-R, de 16 de março de 2020, estabeleceram a suspensão das aulas e o 

fechamento das escolas, universidades e faculdades, na busca de conter o contato físico 

e com isso a proliferação do vírus. O ano de 2020 foi palco de elevado número óbitos em 

decorrência da Covid19 em todo o mundo.  

Com isso, o Ministério da Saúde e o MEC expediam as legislações a serem adotadas 

pelos estados (http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/quadro_portaria.htm). 

Depois dessas determinações, a SEDU realizava os ajustes e deliberava as legislações 

para a rede estadual de ensino. 

Na base de dados do MS e do MEC, por meio de pesquisa de forma online, contabilizou-

se no total cerca de 641 arquivos sobre a pandemia publicados de 17 de dezembro de 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/quadro_portaria.htm
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2019 a 29 de dezembro de 2021. Destes, foram destacados 84 documentos que em seus 

títulos descrevia algo voltado para o âmbito educacional. 

Na base de dados da SEDU (https://sedu.es.gov.br/escolar/legislacoes/legislacoes), 

foram observados cerca de 40 documentos sobre a pandemia, sendo que 22 retratava 

as políticas públicas que direcionavam para as organizações educacionais. Esta análise 

obedeceu a mesma temporalidade de documentos publicados.  

 

2.1 O Gestor Escolar frente à Pandemia da Covid19 

O papel do gestor escolar corresponde em colaborar com as práticas educacionais e 

administrativas da instituição de ensino e atuar como uma ponte entre professores, 

alunos, familiares, demais membros da comunidade escolar e a secretaria de Educação. 

Dessa forma a gestão democrática é representada por diferentes integrantes da 

comunidade que buscam promover através de um plano administrativo eficiente, 

melhorias educacionais através da alocação de recursos materiais, físicos e humanos. 

Em um momento delicado ao qual se desdobrou em relação as mudanças rápidas e 

constantes devido a Pandemia é imprescindível o redimensionamento do papel do gestor 

escolar para acompanhar as tendências propostas para a educação, assim como 

capacidade analítica para solucionar problemas que advém das responsabilidades 

desencadeadas pelo seu papel.  

Tal visão busca relações solidárias, formas participativas, mas também 
valoriza os elementos internos do processo organizacional. O 
planejamento, a organização, a gestão, a direção, a avaliação, as 
responsabilidades individuais dos membros da equipe e a ação 
organizacional coordenada e supervisionada (CRUZ, MATOS e PIMENTA, 
p.5, 2020). 

Diferentes instituições de ensino passaram por desafios em que a possibilidade de seguir 

com o ano letivo foi colocado em dúvida. Macedo (2021) em pesquisa e 

acompanhamento realizado em uma escola de São Paulo no primeiro semestre de 2021 

relatou tratar-se de um impacto sem precedentes no processo escolar, “[...] a experiência 

de vivenciar um tempo de isolamento social não tem registro na história da Escola de 

https://sedu.es.gov.br/escolar/legislacoes/legislacoes
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Aplicação da FEUSP, em seus sessenta anos de existência” (MACEDO, p.19, 2021). 

Segundo o pesquisador, 

 

Tal condição atingia um dos princípios fundamentais do projeto político 
pedagógico da escola, que “prevê a interação entre sujeitos como um dos 
pilares das ações educativas e pedagógicas e, por extensão, como 
elemento fundamental na promoção da aprendizagem”. Faria sentido 
seguir o ensino das diferentes disciplinas com os portões da escola 
fechados? (MACEDO, p.19, 2021). 

 

Nesse contexto o gestor precisa saber administrar as expectativas advindas do ambiente 

escolar dentre eles os pais e colaboradores e ajustá-las às possibilidades e orientações 

externas. Nóvoa e Alvim (2021) em seu texto faz uma analogia com Condorcet em sua 

obra Memórias sobre a Instrução Pública durante a Revolução Francesa: 

De repente, um acontecimento feliz abriu um caminho imenso para as 
esperanças do gênero humano; um breve instante colocou um século de 
distância entre o homem de hoje e o de amanhã (CONDORCET apud 

NÓVOA e ALVIM, 2021, p. 2). 

Em relação ao trecho explicitado o autor realiza um paralelo com os dias atuais em 

relação a Covid-19, abordando que “Em poucos meses, deram-se transformações que, 

na normalidade dos tempos, teriam demorado décadas (NÓVOA e ALVIM, p.2, 2021). 

Em que ele visualiza as possibilidades além e advindas das adversidades. 

A visualização das possibilidades ocorridas deu um impulso ao que já era considerado 

como inevitável em relação à adoção e utilização mais frequente das ferramentas digitais. 

Em meio a esse processo, o autor levanta questões relativas à qualidade da educação 

em que a demanda de conteúdo para preencher as plataformas e meios de comunicação 

digitais tornam-se mais relevantes. 

Com discursos atraentes, inovadores, empreendedores, criativos, nega-se 
a herança histórica da escola e procura-se fomentar uma educação 
esvaziada das dimensões públicas e comuns, pautada pelo ritmo do 
“consumismo pedagógico” e do “solucionismo tecnológico” (NÓVOA e 
ALVIM, p.3, 2021). 

Nessa direção, Libâneo (2017) diz que a educação deixa de ser um direito respaldado 

pela constituição federal e passa a ser um serviço, mercadoria que não visa em longo 
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prazo a atender os direitos do aluno o que vem a acentuar o dualismo educacional 

“diferentes qualidades de educação para ricos e pobres” (LIBÂNEO, p.5, 2017). Segundo 

o autor, 

A revolução tecnológica que aparece na comunicação instantânea pela TV, 
nos computadores, nas redes de informação, no telefone celular, na 
automação industrial, nas várias mídias- atinge a poucos, deixando a 
maioria da população à margem da economia, além de provocar um tipo 
de exclusão cultural, já que a população pobre, por causa da baixa 
escolarização, tem reduzida capacidade crítica diante da avalanche 
informativa vinda especialmente pela televisão (LIBÂNEO, p.5, 2017). 

 

O avanço tecnológico alcança de forma heterogênea as diferentes camadas da 

sociedade e o autor atenta para a premissa de que mesmo com a democratização dos 

meios de informação a população pode não estar preparada para filtrar a relevância da 

mesma em decorrência do excesso e desencontro das informações. 

Veiga-Neto (2021) apontam que: 

[...] num mundo cada vez mais conectado, permeável e aberto à livre 
circulação de informações de todo tipo, as boas e más notícias e 
orientações – na forma de breaknews, goodnews, fakenews, cheatnews10 
e até as mentiras mais grosseiras – são ampla, acrítica e igualmente 
difundidas (VEIGA-NETO, p.5, 2021). 

 

Em seu texto o autor dá ênfase à formação científica, pois além de formarem sujeitos 

lógicos que compreendam a ciência: 

 

[...] se está trabalhando a favor de formar subjetividades mais capazes de 
se autogovernarem e de bem governar os outros. É bom lembrar que, 
sendo assim, a educação científica assume uma importância que extrapola, 
em muito, as tradicionais alegações que a defendem em nome da formação 
de mão de obra especializada e apta para o trabalho técnico científico ( 
VEIGA- NETO, p.14, 2021). 

 

Dessa forma, ao levar os estudantes “[...] à intelecção menos casual (e mais engajada) 

do conteúdo que circula online, para que estejam habilitados a usar em seu favor aquelas 
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informações. Almeida e Scheifer (2021 soluciona a problemática convertendo as 

interações em práticas transformativas já que: 

As redes sociais, por exemplo, passaram a aparecer como lugar oportuno 
e necessário para que isso acontecesse não apenas porque é “lá” que está 
boa parte dos jovens, mas principalmente porque o período de isolamento 
social que ora vivemos tornou o ciberespaço um dos poucos lugares em 
que se pode circular com segurança sanitária (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 
14, 2021). 

Diante desse contexto, essa realidade educacional exigirá dos profissionais da educação 

a adição de novas competências e formação para as demandas que vem surgindo e 

posteriormente formação inicial diferenciada do educador a fim de suprir as novas 

demandas em sala de aula. Essas modificações, também, “[...] afetarão os alunos pois 

serão exigidas novas habilidades e competências dos estudantes para que gerenciem 

com autonomia e sucesso o seu processo de aprendizagem” (PEREZ, p.3, 2020). 

Perez ( 2004) aponta que vários países já defendem propostas educacionais em que as 

escolas tenham maior autonomia financeira, administrativa e pedagógica, especialmente, 

no que se refere a busca por metodologias alternativas de trabalho adequadas às diferentes 

realidades escolares. Segundo Borges (2004), pode ser constatado “um movimento de 

dimensões mundiais rumo a padrões descentralizados de gestão dos sistemas educacionais” 

(ibidem, p. 78, apud PEREZ, p.3, 2020). 

Perez (2020) em diálogo com Luck (2010) ainda aponta que a conquista de uma gestão 

democrática advém de ações como a interação entre a equipe conjuntamente com uma 

liderança participativa contribui para “[...] que todos os integrantes da escola se sintam 

partícipes do processo educacional, uma vez que o projeto pedagógico da escola 

também é o projeto de todos os integrantes dela” (PEREZ, p.4, 2020). 

Para Libâneo (1999), a prática escolar consiste na concretização das condições que 

asseguram a realização do trabalho docente. Tais condições não se reduzem ao 

estritamente ao "pedagógico", já que a escola cumpre funções que lhe são dadas pela 

sociedade concreta que, por sua vez, apresenta-se como constituída por classes sociais 

com interesses antagônicos. Nesse sentido, entendemos que no contexto da pandemia 

vivenciada a partir dos anos de 2020 no Brasil e no munda, a gestão escolar teve um 
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importante papel de articulador políticos das decisões a serem tomadas diante de um 

novo quadro, e para tanto, teve os condicionantes sociopolíticos que emanaram dos 

entes federados.  

A prática escolar assim, tem atrás de si condicionantes sociopolíticos que 
configuram diferentes concepções de homem e de sociedade e, 
consequentemente, diferentes pressupostos sobre o papel da escola, 
aprendizagem, relações professor-aluno, técnicas pedagógicas etc. Fica 
claro que o modo como os professores realizam sou trabalho, selecionam 
e organizam o conteúdo das matérias, ou escolhem técnicas de ensino e 
avaliação tem a ver com pressupostos teórico-metodológicos, explícita ou 
implicitamente (LIBÂNEO, 1999, p. 1). 

Nessa perspectiva, a organização da escola em tempos de pandemia foi permeada pelos 

condicionantes emanados pela sociedade e pelas diretrizes do próprio governo. E nesse 

interim, o gestor escolar teve que fazer diferentes escolhas embasadas na concepção de 

sociedade, de aprendizagem, de ser humano e sobretudo, sobre o sentido da escola para 

si e para a sociedade.  

Sobre a função da gestão escolar, Libâneo (1999), aborda que a direção e a coordenação 

escolar devem exercer funções que respondem por uma área tanto no âmbito 

administrativo quanto do pedagógico. Segundo o autor 

Dirigir e coordenar são tarefas que canalizam o esforço coletivo das 
pessoas para os objetivos e metas estabelecidos. Tanto os pedagogos 
especialistas quanto os professores precisam estar aptos a dirigir e 
coordenar, em alguma instância de seu exercício profissional. A direção, 
é pôr em ação, de forma integrada e articulada todos os elementos do 
processo organizacional (planejamento, organização e avaliação), 
envolvendo atividades de mobilização, liderança, motivação, 
comunicação, coordenação (LIBÂNEO, 1999, p. 215). 

Conforme sinalizado pelo autor, a responsabilidade da gestão escolar é de somar 

esforços para concatenar o trabalho de diversas pessoas, de modo colaborativo, 

articulado e coeso. Daí entendemos que no período da pandemia pela Covid19, em que 

foi necessário o afastamento social, os gestores escolares tiveram que engendrar 

esforços para tomar decisões diante de condicionantes políticos, ao mesmo tempo, que 

de modo coletivo teve que buscar soluções rápidas para garantir o processo de ensino e 

aprendizagem dos estudantes.  
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2.2 O espaço da sala de aula e o currículo em tempos de pandemia 

Em relação aos conteúdos curriculares, conhecimentos a serem ensinados e aprendidos 

Veiga- Neto( 2021) ressalta que esses conteúdos por mais interessantes e importantes 

que sejam não devem apenas configurar no patamar das informações, pois se não 

cumprirem a função de “[...] ampliar articuladamente o repertório e, principalmente, servir 

para desenvolver operações mentais mais e mais integradoras, elaboradas e complexas” 

(VEIGA-NETO, p.12, 2021), não estão cumprindo seu compromisso fundamental em 

educação transformadora. 

Sobre esse aspecto, o autor salienta que  

Combinar e articular os conteúdos entre si, rebater uns com os outros, 
distinguir o que é importante do que é acessório, agrupá-los em distintas 
categorias, sequenciá-los, estabelecer as hierarquias e identificar os 
possíveis nexos causais entre eles são preceitos que precisam e devem 
ser implementados com fins educacionais e formação completa do ser 
humano. São procedimentos considerados importantes pois promovem e 
exercitam o raciocínio lógico e assim ‘elevam-se a integração e a 
elaboração mental a patamares cada vez mais avançados' (VEIGA- 
NETO, p.12, 2021). 

 

Compreende-se assim, que a construção do currículo engloba parte dos pensamentos 

sociopolíticos e filosóficos que envolvem o tema Educação assim como os referenciais 

técnicos e tecnológicos utilizados em sala de aula. Dessa forma relaciona teoria e prática, 

planejamento e ação. Para Veiga -Neto (2021) apesar de parecer apenas um detalhe, 

acerca da utilização dos meios de comunicação, atesta que “[..] a dimensão formativa do 

currículo envolve também o ensino e a aprendizagem de modos de governar-se e de 

governar os outros”.  

[...] ao enfatizar a dimensão formativa do currículo, se está promovendo 
não apenas a fabricação de sujeitos com visões de mundo mais 
elaboradas, mas, também, participantes de formas de vida mais 
inteligentes, éticas e humanas, capazes de um bom autogoverno e, 
consequentemente, de um bom governo sobre os outros. E isso vale, é 
claro, tanto para a educação científica quanto para a educação musical, 
literária, artística, humanista etc (VEIGA- NETO, p.14, 2021). 
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Ou seja, procura-se obter sujeitos capazes de compreender o mundo no qual vivem, mas 

que também sejam partes ativas capazes de fazer a diferença em suas próprias 

realidades e do seu entorno. 

Dessa forma enfatiza-se o papel das instituições de ensino e profissionais da educação, 

incluindo os gestores escolares, em sua responsabilidade em “[...] propiciar as condições 

intelectuais para toda a população, de modo a ampliar sua capacidade reflexiva e crítica 

em relação às condições de produção e de difusão do saber científico e da informação” 

(LIBÂNEO, p. 48, 2004). Pois a informação descontextualizada e por si só não 

proporciona ao saber, ela representa um caminho e instrumento para aquisição do 

conhecimento “[...] mas ela precisa ser analisada e interpretada pelo conhecimento, que 

possibilita a filtragem e a crítica da informação, de modo que ela não exerça o domínio 

sobre a consciência e a ação das pessoas” (LIBÂNEO, p.49, 2004). 

Nesse sentido, destacamos que diante das mudanças na educação provocadas pela 

pandemia do Covid19, e a inclusão da tecnologia na escola, ao gestor coube o papel de 

gerir as condições para que a informação tecnológica se transformasse em um aliado na 

apropriação do conhecimento pelos estudantes. E diante do novo, articular com a 

comunidade e as famílias para que as decisões aconteçam no âmbito do coletivo.  

Nóvoa e Alvim (2021) levanta a questão que para haver um espaço público comum da 

educação são necessários os construtores. Segundo os autores, “Precisamos de 

professores que assumam plenamente essa missão. São eles que, em proximidade com 

as famílias, os poderes locais, as entidades públicas e privadas, podem construir as 

condições para uma capilaridade educativa baseada no comum e na convivialidade 

(NÓVOA e ALVIM, p.7, 2021).  

Ressalta-se que o evento dramático desencadeado pelo Covid19 colocou em voga as 

fronteiras da educação escolar formal e a ideia de uma “aprendizagem ubíqua”, isto é, 

que acontece em todos os espaços e em todos os tempos. 

A junção entre os princípios de uma educação lifelong (ao longo da vida) e 
lifewide (ao largo da vida), alimentada pela valorização de todas as formas 
de educação e aprendizagem (formais, informais, experienciais, em 
situação de trabalho etc.), deve ser vista, também, no âmbito de uma 
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importante mudança da demografia e do trabalho (NÓVOA e AVIM, p. 6, 
2021). 

 

Tais mudanças provocadas por um choque inédito na história da educação, sobretudo, 

pela possibilidade de a escola ser substituída pela “casa” e pelas “tecnologias”. Citemos 

o jogo de palavras de François Dubet, “A escola na escola é melhor do que a escola em 

casa e do que a escola digital” (DUBET, 2020, p. 111, apud, NÓVOA e ALVIM, p.6, 2021). 

Nóvoa e Alvim (2020) e Macedo (2021) discorrem sobre o novo modelo de educação e 

aponta algumas preocupações referentes à organização da escola a partir de casa  

[...] a regularidade das atividades, dos horários, as regras de vida estritas 
e recorrentes, os ordenamentos, as disposições ou classificações 
domésticas produzem estruturas cognitivas ordenadas, capazes de pôr 
ordem gerir, organizar os pensamentos (MACEDO, p12, 2021).  

 

Dessa forma as formas de organização da casa a ordem moral e material podem 

influenciar na experiência escolar do filho “[...] durante a pandemia, na ausência de outros 

espaços educativos que não a casa da família, tais condicionantes mais do nunca se 

mostraram relevantes no processo” (MACEDO, p.12, 2021). 

Nóvoa e Alvim (2021) colocam distinções referentes ao termo casa e escola como 

contraditórias.  

Em casa, estamos entre iguais; na escola, entre diferentes: e o que nos 
educa é a diferença. Em casa, estamos num ambiente privado; na escola, 
num ambiente público: e não pode haver educação, se alguma coisa 
comum não acontecer num espaço público. Em casa, estamos num lugar 
que é nosso; na escola, num lugar que é de muitos: e ninguém se educa 
sem iniciar uma viagem juntamente com os outros (NÓVOA e ALVIM, p.6, 
2021). 

 

O que coloca a escola em vantagem em relação a casa é o fato de ser diferente. Por isso 

existe a importância entre a colaboração entre as famílias e a escola porque são 

realidades distintas e ganham, uma e outra, com essa complementaridade. 
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É preciso salientar que os principais responsáveis pelo processo educacional de ensino 

é a escola e família por que a utilização dos meios digitais e conteúdo sem contexto sem 

o devido aprofundamento necessário não consegue ser efetiva, e tornam-se instrumentos 

que viabilizam apenas entretenimento “[...] por si só, não educam ninguém” (NÓVOA e 

ALVIM, p.6, 2021). 

Ou seja, precisa-se estar atento em relação ao ambiente familiar e a adequação deste 

para atender as necessidades educacionais dos alunos. Além do acesso à internet e 

adequação tecnológica, a saúde e interesse dos familiares e disponibilidade de tempo 

mostram-se um fator relevante e essencial principalmente nesse contexto, porém esse 

envolvimento muitas vezes é desigual. “A pandemia impactou as famílias da escola de 

muitas maneiras, gerando instabilidades econômicas, psicológicas, sociais e de saúde” 

(MACEDO, p.13, 2021). 

Veiga-Neto (2021) aponta que no Brasil, além da crise de saúde provocada pela Covid 

19 sugere a combinação da evidência e desencadeamento de outras 5 diferentes crises 

vivenciadas pela população que reforçam-se e combinam-se gerando ainda mais 

instabilidade. A covídica, econômica, política, ética e estúltica.  

Sendo assim, o quadro que se nos apresenta é de extrema complexidade, 
inapreensível por uma análise reducionista e, também por isso, 
incompreensível por amplos contingentes da população e, bem como, por 
uma parte significativa das classes dirigentes (VEIGA- NETO, p.10, 2021). 

Diante da complexidade apontada, Carvalho e Botto (2021), destacam que a escola foi 

substituída por um improviso da escola em casa: “uma escola na qual a família ganha 

protagonismo e os professores agem à distância, ministrando um conteúdo todo ele no 

formato virtual e colocam em destaque suas preocupações sobre o desmoronamento da 

forma escolar de socialização” (CARVALHO e BOTTO, p.16, 2021). 

Torna-se relevante assim, relacionar as medidas adotadas pelos gestores em momentos 

de crise na construção e implementação do currículo escolar, principalmente levando-se 

em consideração o cenário de pandemia vivenciado nos dias atuais em que as escolas 

viram-se na necessidade de adotar medidas alternativas.  
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A fim de dar prosseguimento ao processo de aprendizagem destaca-se a relevância do 

papel do professor em que “[...] o princípio da conectividade, e da urgência da 

conectividade, estabelece novas formas de ação de professor e uma nova relação com 

o conhecimento profissional docente” (NÓVOA, 2017).  

Almeida e Scheifer (2021, p. 10) discorrem sobre como a escola mesmo antes do advento 

da Covid 19 em sua suposta normalidade sempre foi alvo de grandes disparidades “[...] 

um lugar- outro que estabelece um tipo de contra-ação em relação aos demais espaços 

com os quais se interliga”. 

Se antes da pandemia a relação da escola com o mundo virtual, quando se 
dava, tendia a pender entre práticas de pedagogização do virtual e práticas 
de desconexão (a exemplo da proibição dos celulares em muitas escolas), 
no momento atual do ensino remoto online a escola passou a existir como 
espaço essencialmente virtual no qual se fazem valer efeitos produzidos 
concomitantemente no espaciotempo doméstico. Nesse processo, rompe-
se a distinção entre dentro e fora (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 10, 2021). 

Dessa forma, mesmo com os anteriores problemas que já acompanhavam a Educação 

Básica a escola viu-se na necessidade de adaptar-se ao novo, assim sendo, a 

flexibilidade e a adaptabilidade são características essenciais para o sucesso da gestão 

da escola. Nesse sentido, os mesmos autores ainda afirmam que “[...] os efeitos do uso 

de uma tecnologia particular vão depender dos agenciamentos promovidos a partir 

daquela tecnologia, não de qualidades intrínsecas a ela” (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 24, 

2021). 

Nóvoa e Alvim (2021) ainda salientam que os novos ambientes escolares têm o professor 

como o principal responsável pela sua criação. Segundo os autores  

Graças ao seu conhecimento próprio e à sua experiência profissional, têm 
uma responsabilidade maior na metamorfose da escola. Para isso, devem 
fazer apelo às suas capacidades de colaboração e construir pontes, 
dentro e fora da profissão, na escola e na sociedade (NÓVOA e ALVIM, 
p.9, 2021). 

Os professores são os protagonistas na empreitada de transformar a escola, de 

reinventar as estratégias de trabalho levando em conta as tecnologias e afastamento 

social.  A sala de aula passou a se dar no espaço digital e apesar da importância adquirida 

na utilização dos espaços digitais: 
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Grande parte das nossas vidas e culturas, da nossa criatividade, das 
histórias, das produções efémeras e espontâneas, dos laços e relações 
entre nós, dos nossos sonhos, não estão na Internet. Há um património 
humano, impossível de digitalizar. Sem ele, a educação ficaria reduzida a 
uma caricatura digital (NÓVOA e ALVIM, p.9, 2021). 

 

Os novos ambientes escolares precisam de tempo para as experiências em que há a 

prioridade “[...] ao silêncio e a escuta, num tempo em que só ouvimos o som das nossas 

palavras [...] a compreensão do outro, num tempo de tantas “proclamações identitaristas 

[...] a capacidade de nos “desconectarmos” para, assim, descobrirmos que o digital não 

esgota toda a existência humana (NÓVOA e AVIM, p.10, 2021). 

As tentativas dominantes de impor novas lógicas educativas baseiam-se 
em três eixos. Por um lado, um retraimento em espaços domésticos, com 
um apelo forte a tendências individualistas de consumo da educação. Por 
outro lado, uma redução da educação às aprendizagens, isto é, a tudo 
aquilo que pode ser medido e comparado, o que Gert Biesta designa por 
“indústria global das medidas em educação” (2015). Finalmente, o eixo que 
liga as tendências de privatização aos grandes gigantes do digital, que se 
apresentam, agora, como os “salvadores” da educação pública (NÓVOA e 
ALVIM, p.12, 2021). 

Ou seja, o autor aponta a tentativa de colocar a educação cada vez mais individualizada 

em que a sofisticação dos recursos tecnológicos seriam a solução para os problemas da 

educação, e os professores atuariam em segundo plano quando necessário. Barreto 

(2021) diz tratar-se de um discurso “que tende a celebrar uma espécie de ensino remoto 

romantizado” em que a disponibilização de recursos aos estudantes e o treinamento 

tecnológico dos professores para utilizarem plataformas seriam suficientes para “levar 

aos alunos os conteúdos e as atividades requeridos” (BARRETO, p. 12, 2021). 

 

2.3 A Relação entre a Escola e o uso da Tecnologia   

De acordo com pesquisadores da área de gestão escolar, toda escola possui por objetivo 

promover uma educação de qualidade para seus alunos com a adoção de uma proposta 

pedagógica coerente, profissionais capacitados, ambiente e materiais modernos à 

disposição. Carvalho e Botto (2021) destaca que o modelo de ensino tradicional que 

representou o processo de escolarização durante o último século viu-se comprometido 
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“[...] com a crise aguda que foi presenciada pelas escolas no decurso de uma época na 

qual a própria sala de aula se converteu em uma tela de computador ou de celular 

(CARVALHO e BOTTO, p.15, 2021). 

A pandemia da Covid-19, com a adoção do ensino remoto em caráter emergencial 

mediado pelas tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) provocaram 

críticas no campo educacional em relação às rupturas do caráter tradicional e espaço 

temporal que embasa a construção da escola (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 5, 2021). Sob 

essa perspectiva a escola opera sob a ótica de um tempo e um espaço em que a 

experiência educacional acontece a partir do confinamento dos sujeitos em espaços 

fechados, “[...] que operam como limites físicos a determinar o sítio em que cabe se dar 

o que conta como aprendizagem, e da ordenação cronológica dos turnos escolares, que 

garante uma rotina sequenciada” (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 9, 2021) em um processo 

que é definido com início, meio e fim previamente determinados.  

Carvalho e Botto (2021) também corroboram essa afirmação em que a educação era 

vivenciada em espaços próprios, e de alguma forma separada da sociedade, em 

contrapartida com o pensamento voltado ao princípio “[...] da capilaridade educativa, isto 

é, de uma educação numa diversidade de tempos e espaços (escolas, casas, 

associações, centros de arte, de ciência e de cultura, empresas, comunidades etc” 

(CARVALHO e BOTTO, p.16, 2021).  

Almeida e Scheifer (2021) apontam que mesmo tendo à disposição as facilidades e 

inovações das tecnologias elas “Frequentemente […] se centram na digitalização e 

compartilhamento de páginas do livro didático contendo exercícios que devem ser 

enviados à escola (digital ou fisicamente) [...] para serem corrigidos/avaliados pelo 

professor (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 7, 2021). e dessa forma: 

[...] como argumento para dar autoridade à prática – tão arraigada quanto 
de necessidade questionável neste novo contexto […]  a lousa, o livro 
didático e as tecnologias digitais agenciam um processo de trocas materiais 
e simbólicas entre professores e alunos que repercute em termos de um 
regime de poder calcado no familiar modelo da transmissão de conteúdos 
sustentado pela palavra escrita e frequentemente impressa (ALMEIDA e 
SCHEIFER, p. 7, 2021). 
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Nesse contexto existe a mobilização da escola para manter o uso das tecnologias digitais 

como um dispositivo a serviço “[...] grafocêntrico, tipográfico e linear, de um (professo)r 

para muitos (alunos)” (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 7, 2021). 

De acordo com Nóvoa e Alvim (2021) o presente cenário proporcionado pela crise 

pandêmica trouxe a visão de “uma fértil oportunidade para a revisão de modos escolares 

de instituição da realidade do ensino-aprendizado”. Em seu texto foi abordado uma crítica 

aos ensinamentos do mestre ignorante de Jacotot/ Ranciére em que propôs:  

II. Em vez do dia a dia escolar organizado apenas dentro da sala de aula, 
pensemos em novos ambientes educativos, abertos e flexíveis, nos quais 
possa ter lugar uma grande diversidade de atividades (estudo individual, 
estudo em grupo, trabalho de pesquisa e de criação, escrita individual e 
coletiva etc.) (NÓVOA; ALVIM, 2021, p. 15). (CARVALHO e BOTTO, p.16, 
2021). 

III. Em vez de um programa de ensino com disciplinas fixas, pensemos em 
combinar disciplinas e áreas transversais ou grandes questões do mundo, 
como, por exemplo, os objetivos do desenvolvimento sustentável, levando 
a cabo um ensino por temas e problemas, por pesquisa e criação; 

IV. Em vez de professores exercendo as suas funções a título individual, 
pensemos em professores trabalhando colaborativamente, assumindo, 
como coletivo, a responsabilidade pela educação do conjunto dos alunos e 
da escola (NÓVOA; ALVIM, 2021, p. 15) (CARVALHO e BOTTO, p.16, 
2021). 

Apesar de a narrativa fixar-se no ambiente escolar e nos educadores “Tensões e dúvidas 

fizeram parte do processo, manifestas especialmente nos grupos online de trocas de 

mensagem que reuniam familiares dos estudantes (MACEDO, p10, 2021). 

De um lado, algumas mães, pais e familiares aflitos reivindicando mais 
aulas online e um ensino a distância mais bem estruturado, visando a não 
prejudicar ainda mais o ano letivo de suas crianças e jovens; de outro lado, 
o silêncio de estudantes e familiares sem conectividade em meio à crise, 
alheios às aulas, lições e discussões (MACEDO, p10, 2021). 

 

Devido às diversidades e realidades encontradas nas diferentes instituições de ensino 

Macedo (2021) reconhece que garantir conectividade para todos os alunos representa 

apenas um paliativo a ser utilizado em meio a grande crise, visto que as dificuldades 

educacionais são questões que ocorriam antes mesmo da chegada da Covid 19: 
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[...] já que o processo de aprendizagem não é só transmissão de conteúdo, 
mas envolve diversas outras dimensões, entre as quais a sociabilidade 
presencial entre crianças e adolescentes é fundamental. O acesso online 
aos conteúdos educacionais, apesar de indispensável, não basta para 
garantir uma educação de qualidade (MACEDO, p.15, 2021). 

 

Nóvoa e Alvim (2021) apontam que mesmo com o acesso à conexões sem limites, com 

acesso presentes na maioria dos lares brasileiros, são conexões marcadas por fraturas 

e divisões digitais: 

É preciso enfrentar com lucidez, e coragem, essas tensões: entre um 
empobrecimento da diversidade e a valorização de diferentes culturas e 
modos de viver; entre uma diminuição da privacidade e da liberdade e a 
afirmação de novas formas de democracia e participação; entre a redução 
do conhecimento ao digital e a importância de todo o conhecimento, 
humano e social (NÓVOA e ALVIM, p.3, 2021). 

Mesmo com a tentativa de trazer conexão digital a todos os alunos a fim de 

democratização do ensino remoto com adesão e acesso à equipamentos e internet não 

garante a participação de todos os alunos nas atividades propostas remotamente 

(MACEDO, p.14, 2021). 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O estudo desenvolvido qualifica-se como uma pesquisa exploratória em que o objetivo é 

proporcionar um panorama acerca de determinados fenômenos e circunstâncias. Manzini 

(2008) em seu texto aponta que: 

Muitas vezes as pesquisas exploratórias constituem a primeira etapa de 
uma investigação mais ampla. Quando o tema escolhido é bastante 
genérico, torna-se necessário seu esclarecimento e delimitação, o que 
exige revisão da literatura, discussão com especialistas e outros 
procedimentos. O produto final desse processo passa a ser um problema 
mais esclarecido, passível de investigação mediante procedimentos mais 
sistematizados (MOREIRA e CALEFFE, p. 69, 2008). 

Manzini (2008) baseado em Gil (1994) define que a pesquisa exploratória pretende 

desenvolver, esclarecer e modificar ideias com a formulação de problemas mais precisos 

e a formulação de hipóteses que posteriormente podem ser estudadas. 

Dessa forma, adota-se a pesquisa de abordagem qualitativa, definição que de acordo 

com Moreira e Caleffe (2008) “[...] ‘explora' as características dos indivíduos e cenários 

que não podem ser facilmente descritos numericamente. O dado é frequentemente verbal 

e é coletado pela observação, descrição e gravação” (MOREIRA e CALEFFE, p. 73, 

2008). 

Assim a fim de alcançar os objetivos propostos em consonância com o método de 

pesquisa exploratório houve o contato com o responsável na secretaria de educação da 

cidade de são Mateus/ ES a respeito das medidas e orientações, planejamento e ações 

realizadas para auxiliar as escolas no período de duração de Pandemia desencadeada 

pela Covid 19, e dessa forma compreender qual a importância do papel desempenhado 

pela secretaria da educação para as escolas da região assim como o papel 

desempenhado pelos demais colaboradores. 

Diante disso, a utilização das entrevistas como instrumento de produção dos dados 

tornou-se relevante uma vez que consiste em um “[...] método em que uma pessoa 

solicita a outra informação com o intuito de obter dados sobre um determinado tema” 

(MANZINI, p.149, 1990/1991). 
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No cotidiano as perguntas são utilizadas em diferentes abordagens “[...] quer seja no lar, 

na escola, ou trabalho, porém de maneira desestruturada, informal, e algumas vezes, 

sem requisitos importantes que lhe possibilitaria ser caracterizada como entrevista no 

sentido de uma técnica de coleta de dados” (MANZINI, p.149, 1990/1991). 

De acordo com Manzini (1990) a entrevista social configura-se como um instrumento para 

a coleta de dados “[...] cuja finalidade é conhecer como se dão os fenômenos sociais, ou 

seja, a entrevista cuja finalidade decorra da pesquisa social com um problema de 

investigação definido”. Dessa forma o entrevistador abordaria um tema já previamente 

definido que passaria a orientar o teor da conversa a fim de obter resultados. 

Manzini (1990) aponta que as entrevistas como método de coleta de dados podem 

apresentar incoerências quanto à fidedignidade dos dados obtidos: 

a) a manipulação de respostas pelo entrevistador que consciente e 
deliberadamente pode alterá-las; b) distorções do entrevistador ao 
entender e registrar aquilo que é falado pelo entrevistado; c) a influência do 
entrevistador nas respostas do entrevistado que pode ocorrer 
inconscientemente, por parte do entrevistador, ao aprovar ou desaprovar 
ideias e opiniões do entrevistado (MANZINI, p.150, 1990/1991). 

Apesar das colocações acima mencionadas o processo pressupõe a existência de 

pessoas e a interação social “[...] ou seja, entrevistar significa envolver-se em processo 

de interação, significa interagir e, sob esse ângulo, tais críticas tornam-se simples 

características da entrevista em vez de problemas (MANZINI, p.150, 1990/1991). 

Dessa forma o pesquisador atua no processo de interação tornando a pesquisa 

participativa. Em Manzini (1990) aponta que “[...] Nessa interação ocorre o que o autor 

chama de ‘imputação de papéis’, ou seja, durante a interação os participantes incorporam 

papéis que poderão se modificar no transcorrer da entrevista” (MANZINI, p.151, 

1990/1991). 

Torna-se relevante o estabelecimento de um ‘ rapport--clima de segurança e confiança “ 

(MANZINI,1990) no início da entrevista através da transparência e explicação da 

finalidade da mesma, assim como  “[...] a qual instituição o entrevistador está vinculado, 

a importância que os dados têm para a comunidade e o caráter sigiloso da informação 
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são elementos que podem ajudar a iniciar uma comunicação positiva” (MANZINI,1990), 

e dessa forma o estabelecer um vínculo de sinceridade e confiança entre as partes. 

Outro elemento importante para o bom desenvolvimento da entrevista é o conhecimento 

prévio do entrevistador o que possibilitaria a este estar em condições de entender e 

interagir de forma coerente com o entrevistado, e dessa forma “[...] tentar planejar alguns 

aspectos da própria interação com o entrevistado” (MANZINI, p.151, 1990/1991). 

Busca-se, também, entrevistar um ou mais diretores escolares a fim de compreender e 

acompanhar as orientações que foram seguidas e as ações que foram realizadas durante 

o período mencionado, assim como observar como se desenvolveu esse processo 

conjuntamente com os colaboradores. Nesse contexto a entrevista possui caráter 

descritivo “[...] O levantamento (survey) é o tipo de pesquisa descritiva mais comum, que 

inclui a utilização de questionários, entrevistas e levantamentos normativos” 

(MOREIRA e CALEFFE, p. 77, 2008), a fim de conhecer o ambiente. 

A escolha desses participantes foi realizada a partir da compreensão de que esses 

indivíduos são capazes de fornecer importantes informações sobre o panorama 

apresentado e terem maior acesso e compreensão sobre as necessidades, prioridades e 

recursos disponíveis em âmbito local. 

Assim optou-se por realizar uma análise qualitativa dos dados obtidos que permite uma 

visualização do quadro geral enfrentado durante o período de Pandemia e para a 

execução dessa premissa deve-se observar o objetivo inicial da pesquisa.  

Na análise, o pesquisador precisa separar o discurso em partes para que 
possa extrair e apreender as informações contidas nessas partes, para 
depois transformar as informações em dados, ou seja, essa transformação 
da fala transcrita em classes ou categorias será o tratamento das 
informações (MOREIRA e CALEFFE, p.75, 2008). 

 

Nesse momento o pesquisador precisa relacionar os dados aos objetivos da pesquisa e 

separá-los e identificar trechos no discurso que se relacionam com o objetivo da pesquisa 

ou utilizar um roteiro dividido em temas em que o pesquisador separa trechos da fala 

transcrita de acordo com os temas da entrevista (MANZINI, p.156, 1990). 
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Assim para prosseguimento da pesquisa buscou-se elucidar quais foram 

posicionamentos adotados pela gestão escolar da rede municipal de São Mateus em 

relação a implementação do currículo escolar no período de pandemia e para esclarecer 

essa demanda a pesquisa buscou alcançar três objetivos: 

1 Realizar um levantamento dos decretos e portarias que influenciaram na tomada de 

decisão dos gestores em relação ao cotidiano escolar. 

2 Pesquisar sobre as orientações, instrumentos e as abordagens utilizadas na 

organização da gestão das escolas municipais no período de pandemia. 

3 Investigar os principais desafios vivenciados pelos gestores escolares diante do cenário 

do ensino e aprendizagem remotos. 

 

3.1 O caminho percorrido 

Para alcançar cada um dos objetivos, primeiramente houve a procura do responsável na 

secretaria de educação, serviço de inspeção ou o conselho municipal de educação para 

obter informações sobre o período de pandemia em relação às metodologias, 

documentação, orientações e instrumentos disponibilizados pela secretaria de Educação 

referente a organização da gestão das escolas no período da pandemia. A orientação 

recebida quanto aos documentos e portarias normativas estavam disponíveis para 

consulta pública no site da Secretaria de Educação do Município de São Mateus e foram 

seguidas pelas demais Unidades de ensino da Rede Municipal. 

Em relação ao segundo e terceiro objetivos da pesquisa sobre as modificações 

necessárias referentes a instituição:  espaço físico, instrumentos e materiais disponíveis, 

assim como alocação dos colaboradores e utilização do conteúdo programático foi 

realizada entrevista com 2 diretores e 1 pedagogas atuantes no período de/e Pós 

Pandemia, sobre o que de fato foi executado 
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Quanto ao método utilizado foram realizadas entrevistas individuais com perguntas semi 

estruturadas e observações. Primeiramente marcou-se as entrevistas com os gestores 

em diferentes dias, porém, devido ao cronograma escolar e demais obrigações e 

percalços envolvendo os gestores, as entrevistas foram fragmentadas e ocorreram em 

diferentes momentos, havendo dessa forma a necessidade de continuação da entrevista 

de forma remota, através de troca de áudios para elucidação das questões faltantes. 

De posse do resultado da coleta de dados pode-se fazer uma análise qualitativa sobre o 

sentimento geral dos entrevistados em relação à situação dos gestores em situação de 

emergência na Educação, através de descrições, observações e interpretações, sendo 

essas respaldadas por diferentes autores. 
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4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

4.1 Descrição das escolas 

Para o desenvolvimento da pesquisa realizada foram selecionadas três escolas da cidade 

de São Mateus/ ES.  Para melhor organização do texto, apresentamos em separado o 

contexto de cada uma das escolas pesquisadas e conforme já sinalizado no início do 

trabalho, os nomes das escolas são fictícios.  

1º Cenário: EMEF Pimentinha 

A EMEF “Brilho do Saber” funciona em tempo integral, com oferta do 1° ao 9° ano do 

ensino fundamental e até o momento dessa pesquisa havia 410 alunos em turno integral 

distribuídos em 10 salas de um total de 12 salas de aula e com atuação de 22 professores, 

sendo 5 com formação continuada em educação Inclusiva, 1 em formação continuada 

em Educação para as relações etnicorraciais, 1 secretário. 

Quanto ao espaço físico da Instituição, possui biblioteca, auditório, pátio coberto e 

descoberto, laboratório de Informática com acesso à internet banda larga, além de 

computadores individuais para os alunos, além de área verde e acessibilidade a alunos 

portadores de deficiência. 

2º Cenário: EMEFETI Professora Nalu 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora Nalu fica situada em uma região 

periférica do município, oferta do 1° ao 9° ano e atende até o momento dessa pesquisa 

470 alunos, distribuídos em 11 salas de aula, colaboração de 35 professores e 10 

profissionais atuantes no setor administrativo. De acordo como PPP do curso, possui 

infraestrutura para o desenvolvimento educacional dos seus alunos, como por exemplo: 

Internet, Banda Larga, Biblioteca, Quadra Esportiva Coberta, Sala de Leitura, Pátio 

Descoberto, Sala do Professor e Alimentação e atendimento a portadores de deficiência.  

A escola oferta para seus alunos apoio escolar em letramento e alfabetização, 

pintura e desenho, rádio escolar, artes marciais e jogos não estruturados e recreação. 
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3º Cenário: Brilho do Saber  

A Escola Municipal “Brilho do Saber” localizada em São Mateus/ES, com oferta do 1° ao 

5° ano do ensino fundamental em turno matutino e vespertino, distribuídos em 16 salas 

de aula. Na escola trabalham 20 profissionais incluindo professores, coordenação e todas 

as áreas da escola. Possui em sua infraestrutura sala de diretoria, sala de professores, 

sala de recursos multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

cozinha, biblioteca, banheiro adequado à alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, 

Sala de secretaria, despensa, almoxarifado, pátio descoberto, área verde. 

Para realização da pesquisa foi feito contato com duas pedagogas (turno matutino e 

Vespertino) que trabalharam e trabalham atualmente com o acompanhamento 

pedagógico das turmas ofertadas de 1° e 2° ano da EMEF Brilho do Saber, além dos 

diretores da EMEFETI Professora Nalu e EMEF Pimentinha. 

 

4.2 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

Para dar continuidade a apresentação dos dados obtidos nesta pesquisa será 

apresentado neste capítulo as concepções dos diretores e pedagogos entrevistados. 

Tendo em vista o método adotado para investigação voltado para o método de entrevistas 

será apresentado as impressões dos participantes sobre as questões discutidas neste 

estudo. Nesse sentido, optou-se pela análise qualitativa dos dados que Segundo 

Gerhardt e Silveira (2009, p. 32), “[...] a pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão 

e explicação da dinâmica das relações sociais”. 

Como já mencionado a atuação dos Gestores demanda atuação em diferentes setores 

da instituição, sendo o responsável por incentivar, participar e delegar variadas tarefas 

na Instituição de ensino com o intuito do funcionamento adequado dentro do que foi 

estabelecido como meta a ser alcançada. A partir do momento de Instauração do 
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lockdown3 Estabelecido pelas diferentes esferas governamentais a fim de contenção da 

epidemia de Coronavírus, esses profissionais passaram a enfrentar um obstáculo a mais. 

Além de lidar com a reorganização do calendário escolar para que as atividades 

escolares continuassem a ser realizadas pelos alunos, havia a questão dos próprios 

funcionários sob a sua jurisdição que precisavam de orientações, os familiares de alunos, 

os próprios alunos, além da situação de calamidade na saúde que afetou massivamente 

a população em relação a saúde e muitas vezes a saúde psicológica via-se também 

comprometida. 

Esses aspectos ligados à natureza psicológica, cognitiva e emocional das 
pessoas, constituintes do próprio desenvolvimento humano propiciado por 
atividades coletivas e conjuntas [...], enfim, tudo o que se constitui na vida 
em sociedade e que constituem-se em possibilidades de preenchimento 
das necessidades emocionais próprias ao ser humano chamam pela 
sociabilidade presencial, pela possibilidade de estar com, e não apenas 
de se pensar ou sentir com... (Maturana, 2001; Maturana; Varella, 2001, 
apud GATTI, p.5, 2020). 

 

As incertezas ocasionadas no período de/e pós Pandemia, a falta de consenso nos 

diferentes órgãos governamentais referentes a paralisação parcial ou total das escolas, 

as orientações de isolamento social, ocasionaram dúvidas em relação a organização dos 

trabalhos desenvolvidos nas escolas. 

As medidas de paralisação anunciadas à educação vieram sem aparente 
planejamento e orientação, sendo aos poucos construídas pelo MEC, mas 
de imediato impostas às escolas, deixando gestores, coordenadores e 
professores em conflitos (FAUSTINO e SILVA, 2020, p.59).  

 

Em janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde já emitia alertas sobre a gravidade 

e disseminação em nível mundial que poderia ocorrer desencadeados pelo Coronavírus. 

No início de fevereiro, o Governo Federal através do Ministério da Saúde até 11 de março 

 
3 O lockdown é a medida preventiva obrigatória que consiste no bloqueio total. Muitos países 

adotaram essa estratégia com o objetivo de desacelerar a propagação do Coronavírus, visto que 

as medidas de quarentena e isolamento social não foram suficientes para controlar a infecção. 



 
 

38 
 

de 2020, todos os meios de comunicação publicaram a manifestação da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) declarando uma pandemia global de coronavírus. 

Nesse sentido, a fim de descobrir como ocorreu a interação entre os órgãos educacionais 

de São Mateus/ES realizou-se um levantamento das principais portarias utilizadas a fim 

de orientação para os gestores locais. 

A Medida Provisória nº 934/2020 (BRASIL, 2020b) estabeleceu que: 

Art. 1º O estabelecimento de ensino de educação básica fica dispensado, 
em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância ao mínimo de 
dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do disposto no inciso I do 
caput e no § 1º do art.  24 e  no  inciso  II  do  caput  do  art.  31  da  Lei  
nº  9.394,  de  20  de dezembro  de  1996,  desde  que  cumprida  a  carga  
horária  mínima  anual estabelecida  nos  referidos  dispositivos,  
observadas  as  normas  a  serem editadas pelos respectivos sistemas de 
ensino (BRASIL, 2020b). 

 

Seguida a essa determinação o Conselho Nacional de Educação (CNE) emitiu o 

Parecer nº 5/2020 (BRASIL, 2020) que discorria sobre a reorganização do calendário 

escolar e a abordagem da realização de atividades não presenciais a fim de conseguir 

alcançar a carga horária mínima anual para as diferentes fases do ciclo educacional. 

A reorganização do calendário escolar visa a garantia da realização de 
atividades escolares para fins de atendimento aos objetivos de 
aprendizagem previstos nos currículos da educação básica e do ensino 
superior, atendendo o disposto na legislação e normas correlatas sobre o 
cumprimento da carga horária (BRASIL, 2020b 

 

Para fins de maior esclarecimento foram pontuadas também algumas possibilidades 

relacionadas que poderiam ser utilizadas para o cumprimento mínimo exigido de carga 

horária estabelecidos pela LDBEN, sendo elas: 

[...] reposição da carga horária de forma presencial ao fim do período de 
emergência; a realização de atividades pedagógicas não presenciais 
(mediadas ou não por   tecnologias   digitais   de   informação   e   
comunicação) enquanto persistirem   restrições   sanitárias   para   
presença   de   estudantes   nos ambientes escolares, garantindo ainda 
os demais dias letivos mínimos anuais/semestrais previstos no decurso; 
e ampliação   da   carga   horária   diária   com   a   realização   de   
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atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por 
tecnologias digitais de   informação   e   comunicação) concomitante ao 
período das  aulas presenciais, quando do retorno às atividades (BRASIL, 
2020b). 

 

O quadro 1 demonstra os documentos expedidos pelo Ministério da Saúde (MS) e o 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), observados na base de dados da Sedu no 

período Pandêmico e traz de forma cronológica a legislação norteadora envolvida, 

constando a legislação a ser adotada e posteriormente repassadas para a rede de ensino 

Estadual. 

Quadro 1. Legislação expedida pelo MS sobre as medidas de emergência nos anos de 
2020/2021 (continua) 

 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

DECRETO Nº 4597-R, DE 
16 DE MARÇO DE 2020. 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus (COVID-19) na área da educação, e dá 
outras providências. 

NOTA DE 
ESCLARECIMENTO 

O Conselho Nacional de Educação (CNE), considerando as implicações da 
pandemia da COVID-19 no fluxo do calendário escolar, tanto na educação 
básica quanto na educação superior, vem a público elucidar aos sistemas e 
às redes de ensino, de todos os níveis, etapas e modalidades, que 
porventura tenham necessidade de reorganizar as atividades acadêmicas ou 
de aprendizagem em face da suspensão das atividades escolares por conta 
de ações preventivas à propagação da COVID-19, o que segue: 

DECRETO Nº 4606-R, DE 
21 DE MARÇO DE 2020. 

Altera os Decretos nºs 4.597-R, de 16 de março de 2020, 4.599-R, de 17 de 
março de 2020 e 4.605-R, de 20 de março de 2020, e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO CEE-ES Nº 
5.447/2020 

Dispõe sobre o regime emergencial de aulas não presenciais no Sistema de 
Ensino do Estado do Espírito Santo, como medida preventiva à 
disseminação do COVID-19, e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
934, DE 1º DE ABRIL DE 
2020 

Estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do 
ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de 
emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020. 
 

PORTARIA Nº 048-R, DE 
01 DE ABRIL DE 2020. 

Institui o Programa EscoLAR no âmbito das escolas da Rede Pública 
Estadual de Ensino do Estado do Espírito Santo e demais providências. 
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Quadro 1. Legislação expedida pelo MS sobre as medidas de emergência nos anos de 
2020/2021 (Continua) 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

DECRETO Nº 4625-R, DE 
04 DE ABRIL DE 2020. 

Dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 

 
 
DECRETO Nº 4644-R, DE 
30 DE ABRIL DE 2020. 

 
 
Dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO CEE-ES Nº 
5.502/2020 

Prorroga regime emergencial de aulas não presenciais no âmbito do Sistema 
de Ensino do Estado do Espírito Santo estabelecido pela Resolução CEE-
ES nº 5.447/2020, e dá outras providências. 

DECRETO Nº 4659-R, DE 
30 DE MAIO DE 2020. 

Dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 

DECRETO Nº 4683-R, DE 
30 DE JUNHO DE 2020. 

Dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19) , e dá ou tras providências. 

DECRETO Nº 4703-R, DE 
31 DE JULHO DE 2020. 

Dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 

PORTARIA Nº 092-R, DE 
27 DE AGOSTO DE 2020. 
  
  

Define procedimentos para o Calendário Escolar do ano letivo de 2020 e as 
interfaces com o ano letivo de 2021 devido à Pandemia do Coronavírus 
Covid-19, no âmbito da Educação Básica, nas unidades escolares da rede 
pública estadual do estado do Espírito Santo, e demais providências. 

PORTARIA CONJUNTA 
SEDU/SESA Nº 01-R, de 
08 de agosto de 2020. 

Estabelece medidas administrativas e de segurança sanitária a serem 
tomadas pelos gestores das instituições de ensino no retorno às aulas 
presenciais, e dá outras providências. 

DECRETO Nº 4740-R, DE 
29 DE SETEMBRO DE 
2020. 

Altera o Decreto nº 4.636-R, de 19 de abril de 2020, e dá outras providências. 

PORTARIA CONJUNTA 
SESA/SEDU Nº 02-R, de 
29 de setembro de 2020. 

Estabelece medidas adicionais específicas para instituições de ensino da 
educação infantil. 

DECRETO Nº 4740-R, DE 
29 DE SETEMBRO DE 
2020. 

Altera o Decreto nº 4.636-R, de 19 de abril de 2020, e dá outras providências. 

PORTARIA CONJUNTA 
SESA/SEDU Nº 02-R, de 
29 de setembro de 2020. 

Estabelece medidas adicionais específicas para instituições de ensino da 
educação infantil. 
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Quadro 1. Legislação expedida pelo MS sobre as medidas de emergência nos anos de 
2020/2021 (Finaliza) 
 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

PORTARIA Nº 233-R, DE 
25 DE NOVEMBRO DE 
2020. 

Revoga medida qualificada prevista na Portaria nº 226-R, de 21 de novembro 
de 2020. 

PORTARIA CONJUNTA 
SESA/SEDU Nº 01-R, DE 
14 DE MARÇO DE 2021. 

Dispõe sobre a suspensão por 21 dias das aulas presenciais da Educação 
Infantil da rede pública e privada no Estado do Espírito Santo. 

DECRETO Nº 4838-R, DE 
17 DE MARÇO DE 2021. 

Dispõe sobre medidas qualificadas extraordinárias pelo prazo de 14 
(quatorze) dias para o enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19) em todos os Municípios do 
Estado do Espírito Santo, e dá outras providências. 

PORTARIA CONJUNTA 
SESA/SEDU Nº 03-R, DE 
08 DE MAIO DE 2021. 

Altera a Portaria Conjunta SESA/SEDU n° 02-R, de 17 de abril de 2021. 

4Fonte: Produzido por Pereira (2022). 

 

A partir dessas orientações legais foram sendo realizadas parcerias entre as secretarias 

estaduais e municipais conjuntamente com as Instituições de Ensino locais a fim de haver 

a organização necessária e que melhor se adequasse às diferentes realidades 

educacionais de cada Instituição de ensino envolvida. 

A tabela abaixo demonstra quais Portarias e Decretos foram disparados pelo município 

de São Mateus/ES em consonância com a Legislação Estadual e demais órgãos 

norteadores. 

 

 

 

 
4 [1] https://sedu.es.gov.br/escolar/legislacoes/legislacoes) 

https://sedu.es.gov.br/escolar/legislacoes/legislacoes
https://sedu.es.gov.br/escolar/legislacoes/legislacoes
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Quadro 2. Legislação expedida pelo município de São Mateus/ES sobre as medidas de 
emergência nos anos de 2020/2021 (continua) 

 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

DECRETO NO 11.363, DE 23 

DE MARÇO DE 2020, 

 Art. 2o IV - Suspende, por prazo indeterminado, no âmbito do 

município qualquer tipo de atividades escolares e aglomeração de 

alunos em instituição de ensino da rede pública ou particular. 

 

  

DECRETO N°11366 DE 27 DE 

MARÇO DE 2020 

 

Art. 2o - Ficam suspensos, no âmbito do Município, as atividades 

educacionais em todas as escolas, universidades e faculdades, 

das redes de ensino pública e privada, pelo prazo estabelecido no 

Decreto Estadual no 4597-R/2020, a saber: 

$1o. As unidades escolares da rede pública municipal e privada de 

ensino do Estado poderão adotar a antecipação do recesso/férias 

prevista neste Decreto, ou determinar a suspensão das aulas pelo 

período determinado, a critério de cada unidade. 32°. Fica 

autorizada a instituição de regime emergencial de aulas não 

presenciais por um período de até 30 (trinta) dias letivos, 

consecutivos ou não, especificamente para o ano letivo de 2020. 

  
DECRETO N° 11.398, DE 06 
DE ABRIL DE 2020;  
  

Art. 2o. Fica prorrogada a suspensão, no âmbito do Município São 
Mateus-ES, das atividades educacionais em todas as escolas, 
universidades e faculdades, das redes de ensino pública e 
privadas, até o dia 30 de abril de 2020. Ratificado no Decreto 
Municipal N° 11.414 de 21 de abril de 2020. 

  
DECRETO MUNICIPAL 11.420 
DE 01 DE MAIO DE 2020. 
 

 Art. 3o- Fica prorrogada a suspensão das atividades educacionais 
em todas as escolas, universidades e faculdades, das redes de 
ensino pública e privadas, até o dia 31 de maio de 2020. 

  
PORTARIA INTERNA N° 
04/2020 EM 27 DE MAIO DE 
2020. 
 

 Antecipa o período de 15 (quinze) dias de recesso dos servidores 
do quadro do magistério público municipal mediante o período de 
enfrentamento ao covid-19. 
Art. 1o. - Antecipar os 15 (quinze) dias de recesso, a contar de 
06/05/2020 a 21/05/2020, previstos no Art. 54 da Lei 
Complementar Municipal No 114/15. 

  
DECRETO MUNICIPAL N° 
11.544 DE 31 DE MAIO DE 
2020. 
 

Determina: Art. 3o: Fica prorrogada a suspensão das atividades 
educacionais em todas as escolas, universidade e faculdades, das 
redes de ensino pública e privadas, até o dia 30 de junho de 2020 
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Quadro 2. Legislação expedida pelo município de São Mateus/ES sobre as medidas 
de emergência nos anos de 2020/2021 (Finaliza) 
 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

 
PORTARIA N° 08/2020 EM 09 
DE JUNHO DE 2020. 

Regulamenta a suspensão das atividades escolares em virtude 
das ações de enfrentamento ao Coronavírus (covid-19). e 
disciplina a oferta da educação em atividades pedagógicas 
complementares não presenciais e dá outras providências. 
Programa “Todos em casa pela Educação" e o trabalho em home 
office através da Plataforma Google for Education; 

PORTARIA N.° 12/2020 EM 01 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Define procedimentos complementares para o calendário escolar 
do ano letivo de 2020 e as interfaces com o ano letivo de 2021 
devido à pandemia do coronavírus, no âmbito da educação básica, 
nas unidades escolares da rede Municipal de São Mateus - Es, e 
demais providências. 

PORTARIA CONJUNTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
N°1 DE 20 DE ABRIL DE 2021. 
  

Dispõe sobre o funcionamento dos estabelecimentos de ensino da 
rede pública. 
Parágrafo único: O funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino está autorizado quando o Município estiver classificado no 
nível de Risco Baixo, Moderado e Alto.  
  

PORTARIA CONJUNTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
N° 02, DE 10 DE MAIO DE 
2021. 

Dispõe sobre o funcionamento dos estabelecimentos de ensino da 
rede pública e privada no Estado do Espírito Santo, de acordo com 
o mapeamento de risco previsto no Decreto no 4.636-R, de 19 de 
abril de 2020 e altera a Portaria Conjunta no 01, de 20 de abril de 
2021. 

Art. 3o (...) (...) § 30 Fica admitida a realização de atividades 
presenciais na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I na 
rede privada do Município, aplicando-se os mesmos critérios, 
normas e protocolos definidos para o funcionamento do nível 
moderado, quando esta municipalidade estiver classificado no 
nível de Risco Moderado. 

Fonte: Elaborado pela autora com base no site:  http://saomateus.es.gov.br/covid/legislacao-portarias-

covid-19 

 

A partir dessas orientações legais foram sendo realizadas parcerias entre as secretarias 

estaduais e municipais conjuntamente com as Instituições de Ensino locais a fim de haver 

http://saomateus.es.gov.br/covid/legislacao-portarias-covid-19
http://saomateus.es.gov.br/covid/legislacao-portarias-covid-19
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a organização necessária e que melhor se adequasse às diferentes realidades 

educacionais de cada Instituição de ensino envolvida. 

De acordo com os relatos dos entrevistados a integração ocorreu de “[...] forma bastante 

coesa” (Diretor 1). Pois mesmo antes de ocorrer o as medidas de prevenção e contenção 

do Coronavírus já realizavam um entrosamento satisfatório. 

“A escola sempre se manteve em contato com a secretária de Educação, 
nossa interação foram atrás através de reuniões online e ofícios e 
circulares ( Diretor 2). 

“Muito bom. Deu o seu melhor, afinal fomos todos pegos de surpresa. 
Todos tiveram que se adaptar a nova vida e rotina’ (Pedagogo1). 

 

A partir desse diálogo destaca-se a importância de uma gestão democrática através da 

concepção da participação de todos no processo educativo de planejamento e respeito 

às particularidades de cada instituição. 

Como afirma Gracindo (2009), quando se opta por uma gestão democrática a partir do 

“[...] sentido da solidariedade, inclusão e emancipação sociais, como   fins   da   educação, 

a   gestão   escolar se conforma como instrumento de transformação social” (GRACINDO, 

2009, p.144). 

Dessa forma a colaboração entre as partes culminou em “Orientação de como se 

organizar, o pedagógico, trabalhava de casa de maneira online, alimentando um sistema 

para que os alunos pudessem desenvolver suas tarefas” (Diretor 2). “Orientações, 

formações, informações... continuo” (Diretor 1). Além de “Projetos para ajudar os alunos 

que estão com dificuldades em avançar” (Pedagogo).  

Apesar da interação entre a Secretaria de Educação de São Mateus e as Instituições de 

ensino estivessem ocorrendo de maneira satisfatória, quando mencionado a vertente 

familiar da questão a configuração do entrosamento se modificava. 

Almeida e Scheifer (2021) pontuaram que sob o efeito da ruptura do processo de ensino 

aprendizagem houve a quebra de paradigma sob o pano de fundo ocasionado pela 

Pandemia entraram em conflito.  
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“[...] ‘o paradigma da aprendizagem curricular’, característico das 
instituições de ensino, no qual alguém decide, verticalmente, o que, de 
que modo e em que sequência os outros devem aprender, e o ‘paradigma 
da aprendizagem interativa’, característico do espaço digital, a partir do 
qual é possível determinar o que aprender e em que ritmo, com base em 
necessidades e objetivos que surgem de participações conjuntas em 
atividades de interesse do sujeito (ALMEIDA e SCHEIFER, p. 12, 2021). 

Ou seja, com a ruptura da estrutura normalmente utilizada e a inserção de um novo ente 

responsável pelo ensino, precisava ser considerado a interação com os familiares nesse 

processo de ensino aprendizagem pois, mesmo que alguns pais se disponibilizassem a 

cooperar com a escola “Os pais muito das vezes, não sabem ensinar e não tem tempo e 

em outros casos, faziam as atividades das crianças” (Diretor 2). 

Essa situação se agrava quando relacionada ao ambiente virtual, pois apesar das 

facilidades inerentes a adoção do ambiente online, muitos pais e alunos não possuíam 

os equipamentos necessários nem a capacidade de auxiliar seus filhos em relação às 

plataformas digitais mais utilizadas. E Dessa forma foi necessário a busca de simplificar 

esse processo a fim de adequá-los às realidades vivenciadas pelos alunos. Assim a 

inclusão desses alunos e familiares ocorreu através “[...] suporte técnico/pedagógico. 

Busca ativa de alunos faltosos, apostilas impressas para os alunos que não dispunha de 

aparelhos eletrônicos...” (Diretor 1). Além de “Orientação de como se organizar, o 

pedagógico, trabalhava de casa de maneira online, alimentando um sistema para que os 

alunos pudessem desenvolver suas tarefas” (Diretor 2). Esse processo continuou a 

ocorrer durante todo o processo de adaptação com “Orientações, formações, 

informações... contínuo" (Diretor 1). 

Mas os esforços dos que conseguiram precisa ser ressaltado ”[...] Uma pequena 

quantidade de pais se esforçaram, se esmeraram, priorizaram.... avalio de forma bastante 

positiva!” (Diretor 1). 

E quando se menciona as crianças da educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental, as dificuldades foram ainda maiores devido ao acesso dessas crianças a 

equipamentos eletrônicos no período em que a escola estava funcionando de forma 

remota. Das dificuldades apresentadas pelos pais e responsáveis pelas crianças, nota-

se que havia um aparelho de celular para dividir com três ou quatro pessoas da mesma 
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casa.  Os gestores também reessaltaram a dificuldade em propor atividades para esse 

público pois os pais diziam não ter conhecimento para auxiliar e acompanhar as 

atividades dos seus filhos.  

Conforme os gestores narraram, as dificuldades e desafios vão além das questões de 

ensino e comprometimento entre os entes envolvidos. As desigualdades relacionadas ao 

conhecimento tecnológico e ao acesso aos equipamentos eletrônicos configuraram uma 

questão de relevância, uma vez que a utilização dos meios digitais se tornou uma das 

principais ferramentas de comunicação e desenvolvimento das aulas remotas.  

Em outras palavras, as formulações desafiam o atual desenho do 
movimento que vai do ensino remoto emergencial e flexível, no qual “tudo” 
é cabível, para o ensino híbrido (blended), concebido como uma mistura 
do ensino presencial com o ensino on-line e celebrado como inovação 
educacional. Fica a indagação: o que cabe nele? Também fica 
caracterizada a apologia da inovação em si, com o trabalho pedagógico 
entregue aos interesses empresariais (BARRETO, p. 13, 2021). 

Ao passo que as instruções foram bem recebidas pela equipe pedagógica “Não tivemos 

dificuldades, equipe sempre muito alinhada” (Diretor 2) e, de haver um alinhamento dos 

demais setores “As dificuldades geralmente eram em relação a rede de internet. No mais, 

estamos nos ajustando... A passos módicos... (Diretor 1). 

Segundo o Diretor 1, “[...] no remoto a dificuldade foi de adaptação com o manuseio 

através da mídia. O híbrido foi a sobrecarga de atender o aluno presencial e o aluno 

remoto. No presencial, a dificuldade além de comportamental é também no aprendizado” 

(Diretor 1). 

Ao mesmo tempo em que houveram menções relativas às dificuldades de utilização e 

alcance dos aparatos tecnológicos, os gestores viram-se afetados pela delicada questão 

do impacto financeiro ocasionado pela inserção do modelo de aulas remotas, pois muitos 

professores, gestores e alunos passaram a utilizar de recursos próprios a fim de mitigar 

provisoriamente a falta de infraestrutura tecnológica presente nas Instituições de ensino, 

que ocasionou os principais problemas aos envolvidos. Quando questionados sobre as 

dificuldades desse período salientaram: "É um conjunto de coisas! Nos dois segmentos 

os maiores problemas são financeiros. Acompanhado da falta de estrutura, instruções e 
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falta de interesse” (Diretor 1). O que de acordo com o Diretor 2 ocasiona: “Indisciplina, 

dificuldade de aceitar o novo” ( Diretor 2). 

Se há um consenso entre os embates na pandemia, ele diz respeito ao 
acesso às tecnologias da informação e da comunicação. Afinal, está aí 
um passo importante para tentar deter os mecanismos de exclusão 
especialmente dos alunos das escolas públicas (ADRIÃO; DOMICIANO, 
2020). Todavia, esse consenso acaba restrito ao plano nacional, 
considerando as desigualdades de acesso e as diferenças de modos de 
acesso às tecnologias (BARRETO, p. 12, 2021). 

Assim, no município de São Mateus com o retorno às aulas presenciais decretada pela 

Portaria a volta à normalidade não ocorreu de uma forma simples sendo necessário uma 

nova forma de se relacionar e organizar a rotina em sala de aula e no processo de 

aprender e ensinar. 

A Secretaria municipal de educação com o auxílio de um comitê formado por diretores, 

professores e representantes da secretaria de saúde elaborou um protocolo onde o 

retorno às aulas presenciais seria gradual, dos alunos dos anos mais adiantados para os 

mais novos, com previsão de retomada em junho de 2021, ocorrendo de forma híbrida 

no ensino fundamental para os alunos do 6° ao 9° ano e três semanas após esse retorno, 

os alunos do 1° ao 5° estariam presentes na sala de aula com a obrigatoriedade de 

cumprir algumas normas de distanciamento social, uso de máscaras e higienização com 

álcool e respeitando o índice de contágio moderado ou baixo de acordo com o mapa de 

classificação do Governo do Estado. 

Em fevereiro de 2022 foram retomadas as aulas 100% presenciais durante o período de 

expansão da variante Ômicron5,  porém estavam em um importante período de combate 

a Pandemia com o início das vacinações para crianças e adolescentes de 05 a 17 anos, 

retirando a obrigatoriedade do distanciamento social, porém ainda com os protocolos de 

segurança em relação ao uso de máscaras e álcool. 

Em relação às aprendizagens dos alunos, nesse retorno presencial, foram realizados 

diagnósticos pedagógicos para identificar a necessidade de reposição dos conteúdos 

pedagógicos, a fim de elaboração de um plano justo ao estudante no período pós 

 
5 Variante da COVID-19, oriunda da África. 
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pandemia, tendo em vista que o período pandêmico agravou as desigualdades 

educacionais no Brasil, sendo necessário ações para recuperar e potencializar as 

aprendizagens. 

Esse diagnóstico, de acordo com as pedagogas participantes da pesquisa,  foi realizado 

através da aplicação de atividades de interpretação, provas abertas e de múltipla escolha 

por parte dos alunos e observação por parte dos profissionais da educação em sala de 

aula permitindo a identificação das lacunas presentes e que podem interferir no 

aprendizado dos conteúdos seguintes.  

Assim foi constatado com o retorno das atividades presenciais e após a realização dos 

diagnósticos pedagógicos, que os alunos obtiveram resultados aquém do esperado. 

“Alunos com aprendizado muito fraco, ausência de acompanhamento junto às crianças. 

Dificuldade dos responsáveis comparecerem à escola; a maioria deles querem resolver 

tudo pelo WhatsApp a qualquer horário do dia. Crianças muito faltosos [...]” (Pedagogo 

1). 

Diante dessa perspectiva, quando questionados se foi possível cumprir com os objetivos 

educacionais propostos pelo modelo remoto e híbrido o Diretor 1 pontuou que: “No 

segmento público estadual, privado, acredito que o resultado foi mais satisfatório do que 

na rede municipal. Até porque a clientela é diferente...”. Em contrapartida, o Diretor 2 

pontuou: “Não, porque 95% dos nossos alunos não tinham aparelhos e internet para 

desenvolver as atividades”, portanto a déficit de aprendizado tornou-se uma realidade. 

Segundo a narrativa das gestoras das escolas pesquisadas, os processos educacionais 

foram indubitavelmente prejudicados ao longo do período de isolamento social, criando 

a necessidade de ações que viessem a auxiliar os alunos e os profissionais a suprir essas 

necessidades. Diante dessas contingências o Diretor relatou que “Administrar pessoas 

requer habilidade. Administrar pessoas através de um visor, requer serenidade, maestria 

e maturidade” [...] “Mas foi um aprendizado” (Diretor 1). Sobre as habilidades de um 

diretor, Libâneo esclarece : 

“[...] que as práticas organizativas são socialmente construídas, com base 
nas experiências subjetivas e as interações sociais das pessoas [...] 
baseia-se na relação orgânica entre a direção e a participação dos 
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membros da equipe. Acentua a importância da busca de objetivos comuns 
assumidos por todos” (LIBÂNEO, p.123, 2004).  

Sem necessariamente comprometer a responsabilidade individual assumida por cada 

membro da equipe. O autor ainda destaca a valorização da comunidade escolar durante 

o processo decisório na gestão democrático participativa de forma regular e contínua o 

que pressupõe a melhoria da unidade como um todo. Nesse sentido Lück (2009) ressalta 

que  

(...) a gestão democrática escolar é exercida tanto como condição criadora 
das qualificações necessárias para o desenvolvimento de competências e 
habilidades específicas do aluno, como também para a criação de um 
ambiente participativo de vivência democrática, pela qual os alunos 
desenvolvem o espírito e experiência de cidadania, caracterizada pela 
consciência de direitos em associação a deveres (LÜCK, p.71, 2009) 

 

Assim, diante do cenário acarretado pós pandemia, a principal questão os principais 

desafios referiam-se não apenas a remanejar a organização das atividades e readaptar 

o calendário escolar, haviam questões múltiplas e individuais relacionadas aos alunos, 

pais de alunos, funcionários além daqueles que foram acometidos da enfermidade. A 

questão de grande importância a ser vista sob a perspectiva dos gestores está em 

manejar todas essas nuances “Quando desanda em alguma coisa têm que fazer reuniões 

e acertar” (Diretor 2). 

Destarte, observa-se que através das entrevistas realizadas, sobre as adaptações 

relacionadas a estrutura da escola para receber novamente esses alunos em sala de aula 

e as mudanças esperadas o Diretor 1 e Pedagogos pontuaram que não houveram 

alterações e o Diretor 2 pontuou:  

Nada de evidente. Tivemos uma verba nesse período que era um 
programa de autonomia financeira das escolas, porém, era pra comprar 
produtos para a prevenção da Covid. Dinheiro pouco, não dá pra fazer 
reformas (Diretor 2) 

 

Diante do cenário apresentado quando perguntado como se adaptar e adaptar de forma 

efetiva e tecnológica a fim de que uma ruptura tão abrupta em relação aos métodos de 

ensino na escola não viesse a prejudicar os envolvidos no processo educacional. O 
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Diretor 1 apontou que: “[...] Isso requer parcerias e alianças. É um conjunto de coisas. 

Programas elaborados pelo poder público e governamentais estão chegando às escolas 

públicas para suprir essas necessidades”. O Diretor 2 corrobora com essa premissa e 

acrescenta:  

Precisa ter um comprometimento das instâncias maiores, município e 
Estado. As comunidades são carentes e não tem acesso a tecnologia 
necessária para esse tipo de desenvolvimento, precisa acontecer dentro 
da escola, tais como, tabletes, notebooks e internet de qualidade (Diretor 
2).  

 

Dessa forma os entrevistados acreditam não terem alcançado os objetivos estipulados 

através do modelo remoto e híbrido proporcionado no período Pandêmico (Pedagogo 1), 

“[...] pois seria necessária uma cooperação mútua, que não ocorreu principalmente com 

a maioria das famílias do 1° e 2° anos do ensino fundamental”. 

A interação entre os sujeitos que seria necessário para o cumprimento das metas 

propostas foi realizada apenas pela equipe da instituição escolar, [...] não dependia 

apenas dos educadores” (Pedagogo 1). 

Com o  tempo,  outros  desafios  foram  surgindo com o fim das aulas remotas e posterior 

sistema híbrido, até o retorno efetivo ao modelo presencial. Formas de comunicação com 

todos os funcionários, alunos, pais e responsáveis; refazer o calendário escolar; dar apoio 

emocional e pedagógico aos alunos e seus familiares, professores e demais funcionários; 

reconsiderar as atividades propostas e currículo com os funcionários; abordar, refletir 

sobre o impacto de avaliações, etc. 

Quando perguntado se o ensino remoto ou híbrido trouxe algum aprendizado, o Diretor 2 

afirmou que “[...] a intenção foi uma muito boa, porém na realidade da nossa não houve 

êxito. Porém o Diretor 1 pontuou que:  

Ah sim sem sombra de dúvidas! A maioria dos profissionais da educação 
não tinham afinidade com os aparelhos eletrônicos e deram um show de 
atuação. Se esforçaram, aprenderem e ensinavam as famílias a 
manuseá-lo também (Diretor 1). 
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Em relação aos pedagogos quando perguntado sobre essa questão o pedagogo 1 

pontuou que “[...] infelizmente não. Alunos que cumpriam com todas as tarefas hoje não 

sabem nem pegar no lápis, ou seja, notamos que muitas atividades o responsável que 

fazia no lugar da criança” (Pedagogo 1). 

Tendo em vista a realidade apresentada no retorno às aulas presenciais foi constatado 

que muitos alunos apresentavam déficit de aprendizado em contradição com os 

excelentes resultados das atividades (Pedagogo 1). Vale pontuar também os impactos 

negativos relacionados ao isolamento prolongado resultaram em “alunos ansiosos e 

agitadas e sem rotina” (Pedagogo 1) demandando uma maior disponibilidade e métodos 

diferenciados para ministrar os conteúdos propostos.  

Esses aspectos ligados à natureza psicológica, cognitiva e emocional das 
pessoas, constituintes do próprio desenvolvimento humano propiciado por 
atividades coletivas e conjuntas, face a face, pelo poder tocar, manejar 
objetos, [...] enfim, tudo o que constitui-se na vida em sociedade e que 
constituem-se em possibilidades de preenchimento das necessidades 
emocionais próprias ao ser humano chamam pela sociabilidade 
presencial, pela possibilidade de estar com, e não apenas de se pensar 
ou sentir com... (MATURANA, 2001; MATURANA; VARELLA, 2001, 
APUD GATTI, p. 5, 2020) 

Outro fator a ser considerado refere-se a impotência relatada por alguns entrevistados 

principalmente por parte da equipe pedagógica. Já o Diretor 2 relatou que em relação a 

gestão das equipes não houve impacto significativo sendo possível desenvolver com 

êxito as atividades propostas. “As orientações, vinham muito bem detalhadas pela SME, 

então não se teve dificuldade” (Diretor 2). 

Segundo Perez (2020), a pandemia exigiu novas e rápidas mudanças no processo 

educacional. Apesar de todas as dificuldades, incertezas e ansiedades que o ambiente 

cria, uma nova oportunidade de pensar com todos e para todos pode ser o início de uma 

nova gestão escolar, um novo trabalho docente. 

Como afirma Gracindo (2009), quando se opta por uma gestão democrática a partir do 

“sentido da solidariedade, inclusão e emancipação sociais, como   fins   da   educação, a   

gestão   escolar   se   conforma   como   instrumento   de transformação social” 

(GRACINDO, 2009, p.144). 
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Diante dessa premissa quando colocada a questão de como poderia solucionar a 

situação com os alunos devido ao impacto negativo para a educação ocasionado pela 

ausência dos alunos em sala de aula e o que estava sendo feito após o retorno das 

atividades presenciais para mitigar os prejuízos pedagógicos o Diretor 1 pontuou que: 

“Programas de ações pedagógicas estão sendo elaborados e chegado à rede municipal 

como suporte e já apresenta alguns resultados positivos” (Diretor 1). 

Dentro dessa mesma perspectiva: 

Hoje temos o projeto de fortalecimento da aprendizagem. Professores 
foram contratados para darem aula no contraturno para os alunos que 
estão com dificuldade e em outros casos, algumas salas contam com 
professores auxiliares para fazer grupos de estudo (Diretor 2). 

“Aulas de reforço, atividades extras, conscientização dos pais em 
casa em cumprimento das tarefas de cada” (Pedagogo 1). 

 

E dessa forma tornar o que poderia ser cansativo e oneroso para ambas as partes parte 

da rotina de ambos, mesmo que ainda venha a existir uma grande dificuldade de 

implementação, justamente por se diferenciar dos padrões já esperados pode ser 

considerada uma prática inovadora que identifica a centralidade da construção do 

conhecimento através de novos compromissos modos de interação entre professores, 

pais e alunos. 

 

4.1 PRINCIPAIS DESAFIOS  

Neste subcapítulo serão apresentadas uma síntese dos principais desafios apontados 

pelos gestores e uma reflexão sobre os desafios da atual gestão escolar e as alternativas 

a se considerar nesse contexto sócio educacional. Para isso torna-se necessário 

enfatizar a gestão democrática e participativa considerando os desafios já existentes na 

gestão escolar e os novos desafios que surgiram após a pandemia. 

Luck (2010) aponta que a conquista de uma gestão democrática e participativa ocorre 

através do trabalho do gestor com sua equipe, assim como as decisões que precisam ser 

tomadas. A participação dos demais membros da instituição no processo educativo e 
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gerenciamento das tarefas e decisões contribuem para que os integrantes se sintam 

parte do processo educacional, o que pode contribuir com o alcance dos objetivos 

estipulados. A articulação entre gestão democrática com a proposição de ideias e 

estratégias eficazes para solucionar os conflitos corrobora com Paiva (2016) na 

ampliação da ideia da importância em estabelecer metas e estratégias pedagógicas em 

parceria com o gestor e sua equipe, o que a curto e longo prazo pode ocasionar em 

melhorias educacionais e fortalecimento das relações interpessoais. 

Dentre as dificuldades mencionadas pelos gestores escolares diante das situações 

causadas pela pandemia da Covid19 em que as escolas paralisaram suas atividades e 

mais adiante com o retorno presencial, destacam-se: 

·         Os alunos apresentaram um importante déficit no aprendizado; 

·         Dificuldade de interação entre a equipe gestora e os familiares; 

·     Ausência de Recursos tecnológicos e internet banda larga necessários para 

atender a população institucional; 

·         Falta de autonomia da Unidade de Ensino; 

·         Falta de treinamento e apoio adequado para os profissionais da Instituição. 

Nesse contexto educacional ocasionado pela Pandemia de Coronavírus além da 

preocupação física e emocional e a desestabilização educacional provocada pela 

suspensão das aulas presenciais e seu posterior retorno, a situação mencionada resultou 

em vários impactos nos profissionais da educação, estudantes e suas famílias. 

Nas escolas pesquisadas destaca-se as novas responsabilidades dos gestores em 

relação aos protocolos de saúde, as exigências educacionais legais e as queixas e 

reivindicações das famílias. Haja vista que “A escola, como um coletivo, é o ambiente 

que permite às crianças a entrada em um primeiro ensaio de vida pública, de certo tipo 

de cidadania, fora do círculo familiar” (GATTI, 2020) a ausência no ambiente escolar 

contribuiu com o déficit de aprendizagem, principalmente nos anos iniciais do ensino 
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fundamental, o que resultou, também, de acordo com os dados coletados, em crianças 

mais agitadas e com dificuldades disciplinares.  

Gatti (2020) ainda aponta que houve muita pouca discussão acerca desse nível de 

escolaridade, o que “[...] testemunha o quanto “[...] os que têm voz deixam de lado 

questão que é esquecida e bem incômoda, sob vários aspectos. Mas o desenvolvimento 

integral nessa fase da vida é insubstituível, é vital”, pois o fator aprendizagem e 

sociabilidade estão intrinsecamente relacionados. 

Diante dessa perspectiva cabe aos gestores, com a devida apuração a atenção 

necessária aos índices educacionais, a contínua busca  para obtenção de melhorias, 

levando em consideração os objetivos da instituição de ensino conciliando-os com as  

necessidades dessa nova realidade, e assim culminando na construção de ambientes 

cooperativos, de respeito, de senso de pertencimento, de auto desenvolvimento, 

principalmente em momentos de transformação em que “[...] educar significa, então, 

capacitar, potencializar, para que o educando seja capaz de buscar a resposta do que 

pergunta, significa formar para a autonomia” (GADOTTI, p.13, 2010). 

Essa proposta de Gadotti (2010) vale para os profissionais da educação e estudantes 

com a adoção de uma sala de aula mais participativa e menos centralizada. Uma das 

maiores preocupações deverá residir na obtenção de estratégias motivacionais, tanto 

para os estudantes como para o corpo docente, em função das proposições de alteração 

para o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem (PERES, 2020). 

Estratégias essas que precisam estar de acordo com as condições orçamentárias da 

Instituição e com as proposições advindas dos órgãos de ensino. Pois, percebe-se que 

um dos fatores relevantes e que ficaram ainda em maior evidência, foram as 

desigualdades, apresentadas nas diferentes instituições de ensino, mesmo sendo 

escolas atuantes em um mesmo município, e em relação ao ensino fundamental, o 

alcance das atividades voltadas à inserção dos alunos ocorreram de forma 

desproporcional principalmente nessa etapa de desenvolvimento educacional. Gatti 

(2020) aponta que: 
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Não se trata de criar modelos novos para a educação escolar, de modo 
abstrato, artificialmente. Trata-se de criar condições coletivas para 
construir e assumir novas formas de pensar e de agir no que se refere às 
funções e ao trabalho escolar, com novas atitudes e perspectivas, 
possibilitando com isso recriar os espaços e tempos escolares, quebrar 
com a “hora-aula”, criar alternativas para aprendizagens em co 
participação, e construir dinâmicas curriculares com o essencial dos 
conhecimentos importantes para a sociedade contemporânea 
ponderados por uma visão de futuro (GATTI, 2020). 

 

Ao relacionar esse processo pode-se colocar em foco a questão da autonomia, pois 

existe a defesa sobre a proposta de uma gestão mais autônoma em termos financeiros, 

administrativos e pedagógicos, especialmente relacionadas às propostas de diferentes 

realidades sociais, culturais e financeiras do local de atuação de cada uma. 

Segundo Borges (2004), pode ser constatado “[...] um movimento de dimensões mundiais 

rumo a padrões descentralizados de gestão dos sistemas educacionais”. Nesse sentido, 

a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9394/96, defende a gestão democrática, com foco na 

participação dos envolvidos no processo educacional e comunidade e buscam formar 

estudantes com autonomia de pensamento, e esse é um processo contínuo. Ou seja, os 

desafios residem em conviver e adaptar-se às demandas que surgem nas diferentes 

situações sejam elas pessoais ou profissionais. É dessa forma que nos tornamos 

protagonistas de novas propostas de ações pedagógicas mais significativas que 

ultrapassam o interior das escolas, e especialmente, os atuais modelos de gestão escolar 

(PEREZ, 2020). 

 

 

 

 

 

 



 
 

56 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As questões propostas nesta pesquisa buscaram compreender como os Gestores 

atuaram nas instituições de ensino durante e após o período de Pandemia, entendendo, 

foi a interação entre os diferentes entes envolvidos nesse processo para conseguir 

alcançar as metas propostas em período emergencial pelos órgãos governamentais. Foi 

observado que os Gestores Educacionais encontraram algumas dificuldades em 

conseguir alcançar essas metas por questões financeiras, de saúde, cooperação entre 

os agentes envolvidos ou infra estrutura adequadas, porém alcançaram o mérito de 

conseguirem articular as ações da escola em busca dos melhores resultados possíveis, 

e essas ações são contínuas e continuam em andamento, buscando sempre garantir a 

participação de todos envolvidos no processo educativo, haja vista as condições 

possíveis. 

Observa-se a necessária atuação dos gestores e equipe pedagógica a fim de preparar 

os caminhos possíveis para que as metas fossem alcançadas, o planejamento de 

retomada das aulas e a busca de uma melhor abordagem e acolhimento aos alunos a fim 

de atender às novas exigências que viessem a surgir. 

A partir do panorama apresentado, destaca-se a importância da prática da gestão 

democrática, da ideia da participação de todos no processo educativo, do planejamento 

para objetivos comuns entre os sujeitos.  A pandemia trouxe questões que apesar de 

fazer parte do cotidiano da maioria dos envolvidos no processo educativo, muitas tornam-

se seres comuns daquele ambiente e vistos como naturais, porém a situação vivenciada 

evidenciou ainda mais as desigualdades sociais e de acesso às tecnologias, visto que 

quem as possuía sobressaíram-se, e conseguiram obter razoáveis resultados frente ao 

conjunto de obstáculos apresentados. 

Assim torna-se relevante levantar as possibilidades e repensar os modelos atuais de 

ensino, os modelos estruturais das escolas e avaliar como se desenvolveram as práticas 

de Gestão Escolar, enquanto em um mesmo Município observa-se as diferenças entre 

as Instituições de Ensino frente ao acesso e prosseguimento das atividades em 

momentos de ruptura entre o previsto e o acontecido. 
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Claro que é importante ter um plano a seguir, mas isso não significa que deva ser 

imutável. É aconselhável estar aberto a mudanças e sempre considerar soluções 

alternativas para o seu plano A. Dessa forma, fica mais fácil lidar com situações 

imprevistas. A transformação educacional afeta toda a comunidade escolar. As 

tendências educacionais têm maior chance de sucesso quando as escolas estão sob o 

comando de um administrador comprometido com a comunidade e preparado para atuar 

em diferentes situações. Isso fornece às instituições educacionais um aprendizado de 

alta qualidade e bons resultados. 
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APENDICE 

Roteiro para entrevista 

1-Nome da Instituição de Ensino e Cargo Ocupado 

2-Qual Segmento escolar que a escola atende ? 

3-Qual o número aproximado de alunos que a escola atende atualmente? Esse número 

foi diferente durante a Pandemia? 

4-Quantos professores e funcionários administrativos atuam na escola? Houve a 

a necessidade de mais profissionais durante a Pandemia? 

5-Como ocorreu sua interação (como diretor) e a Secretaria da Educação? 

6-A Secretaria da Educação trouxe para a escola instruções e procedimentos a serem 

cumpridos pela escola durante e após a Pandemia Covid 19? 

7-Que tipo de atuação teve a Secretaria da Educação na parte administrativa e 

pedagógica da escola? O acompanhamento foi/é contínuo ou esporádico? 

8-A escola teve autonomia para tomar as decisões necessárias em relação às aulas 

remotas e a volta ao presencial? 

9-Quais foram as medidas administrativas adotadas pela escola no período remoto/ 

híbrido/ presencial? 

10-Como você a avalia o trabalho de sua equipe no período de atendimento remoto/ 

híbrido/ presencial? Quais as dificuldades encontradas? 

11-Durante o trabalho Home Office/ híbrido quais foram suas maiores dificuldades em 

relação a carga horária de trabalho e ao ambiente? 

12-Como foi realizar a gestão de uma escola sem efetivamente estar no ambiente 

escolar? 

13-Quais são os maiores problemas na sua opinião que as escolas e os gestores 

passaram no momento da Pandemia e estão passando agora? 

14-Os gestores estão tendo atualmente ou tiveram dificuldades em orientar os 

professores em relação às aprendizagens? 
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15-Quais os impactos na gestão escolar no período de isolamento social? 

16-Você considera que o ensino remoto trouxe algum aprendizado? Quais? 

17-Houve participação dos pais nas atividades da escola? Como você avalia essa 

interação? 

18-Como se adaptar e adaptar a escola de forma efetiva e tecnológica para evitar uma 

ruptura tão abrupta como a que aconteceu no período de Pandemia Covid 19? 

19-Acredita que foi possível cumprir com os objetivos educacionais com o modelo de 

ensino remoto proporcionado? 

20-No período de suspensão das aulas presenciais, a escola passou (ou está passando) 

por reformas e/ou melhorias nas instalações físicas? Quais? 

21-Considerando que a suspensão das aulas presenciais tenha impactado 

negativamente a aprendizagem dos estudantes, quais estratégias têm sido utilizadas 

para mitigar os prejuízos pedagógicos? 

 

 

 

 

 

 


